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Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 4000/2024

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defésa Civil

Contato: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - Tel: 4136322119 - assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral

Descrição: Contrato com o GOMESP, para pagamento de capacitação.para o Conselho Tutelar.
02EqtJinlAhc'

, Ocorrência: 1 > . Data: 06/09/2024 14:34:16 . Previsão: 11/09/2024

De: Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não
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10 —Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil
49/2024 ^W® requersmérilà: '

Datas-, , . m/mmm

Descrição «l©'ol}Jeío a ser compraào/òõntratado:; ■
-

especializada para realizar capacítMção aos Conselheiros Tutelares do município
estaoeteoiaás no Tent,„;do Referência, bem como especmcaçíee e.

'0»

i
- , e^peclalizãcla para realizãr capciíaçlo ,prática aos

Conselheiros; Tuíeíaifi dos munieípíbsí eonspreíadbs sobre o
Sistema de ihfprmagap •• SíRlA. f ,

01 R$ 3'.047i31i

Jwstiílcarwas —--———— - .

t ®'®tema.nacional de registro e íraíamento ta ijifòrrneçõea;sdb fè\a qâririíia e defesa

Estatuto da Criança, e do ÀcidlesGenfé (ECA), O SipiAtem
agregados eni nível municipal, estadual e nacional e se constitui em uma base única

nacional para formulação de políticas públicas no ,setor, constituindo-se como esíaSSia básica S
fortalecimento do Sistema de Garantia de Direito.s da Criança e;do Adolescente ®
A/iolaCão^ou nãn Sl^rlrirm ^ ® Conselho-Tuíelar. para o qual se dirigem de imediato as demâridaa sobre

a áfè^dl^Snda® fSSEiSn®- aprimoraras ações desenvolvidas e que^contemplem
a area da infançia e, íaddlescência ao passo que promove formação/capaciíacão continuada irn»?
conssiheçps tut6la«-Sí,|S«fl5slishais .do Sistema de Garantia de Direitos, na utifracâo do sisfema ds

itToTõí^“ * pare 0 axaroicio de suas funções cinZfíevé a rÍÍuS. ?
He:28/15/«22, ãd;»nsái® IslScIdnàl -

Adolescente:—=GONâ0DAj; digpõg:

uma

dos Qireiíós da inàrip eí di

Art ,23s Cabe ao Poder Executivo Rflunicipal ou
1 fornecer 'ao Consfeibo' Tutelar os -meios necessários para

si^ematlzação^ de Informações titóta íie'«emarida®'i-
deficiencias na estruturade atêndiméritoíâpopüíaçiõftíe céinçaé
:e-agoIesceníes, tendo comoJaseídiÍi^a:^jÍnfôMàçid;.para:^
Jn1ineiaóá4^o^|nçía-^PlK. " '
;§ 3® Qabe ao Conselho üunlospál ou do Distrito Federal dos-

Direitos da Criança e do Adolescente a definição do plano dei
^, impfantaçao implementaçãodo.SIPIA-para o GonselhoTutólar.

GWseiiSiSn ’ ® f^ecrrentet capacitições- e trèinâmérifê pafl garantir a eficiência nâ Ifunção dê i

trahaíhSfnrPQ^rin"?nA^®°'? treinamento deve ocorrer em todos os municípios, os gestores e
unSa pertencentes,ao COMESP reuniram-se e organizaram-se em lima contratação
P vantagens: contratação rateada, proporcionando maior economia de custos
e capaciíaçao uníssona,regionaJizade:a todos; qs ConselhêifoWjda região,

èmlsêu jvalor global entre os .municípios dónsórciados.
° ''■'3 despender valor maior do que está orçado, correndo o risco

oe contrataçao oe fornecedor com qualidade inferior ao proponente vencedor.
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PREFEITURA

(uíeiares xlos municíjjios consorciados sobre o Sisíema de infòrrnãGâb - SÍPI/^ através de consórrin
publico e§ta em,sinto|iafüanto aos princípips daefiGiK^^^^^^^^

.

de lunçoeSj.da eeieridajde-e da economieidade.
Nos termos do inciso XI, do^artigo 75 da Lei Federai

idfepiensa de licitação Gorrelata ao caso em tela:
^tt 75i:É3ispensáyel_a iiciíaçãcfe{.,.l

bÓntrai:>de programa mm énté: federativa ou com entidade de sua
Admipistraçao Pubiica indireta^gue énvplva prestação de serviços públicos de formâ àssOciãda nós tsrmoA
autonzados em contrteJa (*«ísÍrcÍQ público õu çanv|r«i:lèpSSr^

nos termos

W,.

n°i#. ..esta pfewSta a;po§s|)iiidadé de

Xi -

íidb^OfderítjyiGM? f)'Siití
Em caso afirmãíivo tíéabrever quaj;

^|a|iO0i^lmeWtâriatfO.OO1.O8.243.OO13âO2^:gQ.M0O:g0y^Ota3O7O--f^fltet.Ívres ^

t^ouiyõ: t ) Federai t ) Estadual {X ).Rroprío
L0cãLdi,.énírega/presfeç^oiaii ejteeução do éOâ/íÇo/Qbra'
.Ãser confirmado. ’

Data da prestação ou execução do sèlvíçp:
, 28 e 29 de outubro e 04 e 05 de novembKoide 20M;

RespOn^vel porírtçeBifríjsrito esisçafiiâpO dáíexécüçio doíofejétoi
Danielli dos Santos-^MafríCúlá . - - , .

iÍliçÍfâç|b,éMdurèo'para?o ©bjftoprefendido?-" ■

' SCHÉii^IlíiRST SCHP|)fh;
Secretária de Assistênsiâ SoçiaLeíDefesárÊíivi!

íWâtrículá-.i;0i4§t

©àNIELLI' põs sánípSS
■Eiscpi de Coníráto;

Eatrícula 101591

t
l^mHEMNAlDDNlCK CAVALHEIRA

■^ècrefáM Múnicipai deAesistêncra-Sociãl éílefèslfCivil

Ãecreto Eunjcipal n° 05/2021

mEèpíríío^árítoi rí°m-cenm^mmm



CONTRATO DE PROGRAMA DO MUNICÍPIO DE
PIÊN 05

CONTRATO DE PROGRAMA N“ 120/2024

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PIEN, pessoa jurídica de

direito público, inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.002.666/0001-40, com Prefeitura sediada na

Rua Amazonas n° 373, Bairro Centro - CEP 83.860-000, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Maicon Grosskopf, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n°

10.094.176-7/PR, inscrito no CPF sob o n° 080.278.589-17, domiciliado na Rua Tocantins, n°

86- Centro CEP 83.860-000, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro, o

CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANÁ - COMESP,
consórcio público, constituído com personalidade jurídica de Direito Público, inscrito no

CNPJ sob 0 n° 08.061.295/0001-18, com sede na Rua Da Paz, 236, bairro Centro, na cidade

de Curitiba/PR, CEP: 80.060-160, neste ato representado por seu Presidente, Prefeito de

Almirante Tamandaré, Sr. Gerson Colodel, brasileiro, portador da cédula de identidade RG

n° 4.436.088-8/PR, inscrito no CPF sob o n° 806.118.859-72, residente e domiciliado a Av.

Emilio Johnson, n° 269, CEP: 83.501.000, resolvem celebrar o presente Contrato de

Programa, com inteira sujeição à Lei Federal n° 11.107/2005, regulamentada pelo Decreto

Federal n° 6.017/2007, pela Lei Federal n° 14.133/2021, pelo Estatuto do COMESP e pelas

Leis Municipais de ratifíeação do Protocolo de Intenções e demais legislações pertinentes,

mediante cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Este contrato tem por objeto estabelecer as condições de obrigações pelas partes signatárias,

visando à contratação de empresa especializada para realizar capacitação para Conselheiros

Tutelares dos municípios consorciados.

§ l”. O Município de PIÊN é parte integrante de 07 (sete) turmas organizados de forma

administrativa para o rateio com 23 municípios consorciados ao Consórcio Metropolitano de

Serviços do Paraná - COMESP que manifestaram interesse na capacitação.

§ 2“. Este Contrato de Programa poderá ser alterado por decisão das partes, por meio de
assinatura de Termo Aditivo, sendo vedada, em qualquer hipótese, a modificação de seu
objeto.
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§ 3" A transferência da responsabilidade do presente objeto deste contrato de programa
dará a partir da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços entre d CONSÓRCIO e a
empresa CONTRATADA, através de processo licitatório a ser realizado.

se

§ 4“ As especificações técnicas para a referida contratação do serviço, objeto deste contrato de
programa, estão descritas no Anexo I do Termo de Referência, elaborac o de acordo com as

necessidades dos municípios interessados do presente consórcio.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

§ 1“ O prazo de vigência da contratação é do dia 03/09/2024 até o dia 3

do recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.

1/12/2024, contados

133, de 2021.

§ 2“ O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independ^entemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

§ 3" A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global
lart. 92. IV da Lei n. 14.133/20211.

PARÁGRAFO ÚNICO. O CONSÓRCIO, durante todo o prazo de vigência deste Contrato,
deverá contratar os serviços adequados, entendidos como aqueles que es ejam de acordo com
os parâmetros contidos nos princípios, diretrizes e normas contidas no Conselho Nacional dos

Direitos da Criança e do Ádolescente - CONANDA e pelo Sistema Único de Assistência

Social - SUAS.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução do serviço objeto deste instrumento se dará por regime de execução indireta e
será responsabilidade do COMESP e o presente contrato vincula os CONSORCIADOS como

responsáveis pelos pagamentos da execução financeira a qual deverão ser pagas em parcela
única por cada ente consorciado neste certame.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONSÓRCIO poderá transferir a execuçio dos serviços, sem

transferência da sua responsabilidade.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DO RATEIO ENTRE OS CONSORCIADOS

Para a execução do objeto deste Contrato, serão considerados para o ex

valores relativos aos serviços prestados ao MUNICÍPIO DE PIÊI^
montante estimado de R$ 72.700,00 (Setenta e Dois Mil e Setecentos Reais), equivalente a

ercício de 2024, os

que totalizam um
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soma dos valores das contratações, de cada município, definidas abaixo, conforme orçamento

prévio estimativo balizador deste Contrato de Programa.

§ 1“ O pagamento dos valores do município de PIÊN se dará nos seguintes termos: Valor do
contrato é de R$ RS 3.047,31 (Três Mil e Quarenta e Sete Reais e Trinta e Um Centavos), a
serem pagos em parcela única pelo município.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

O pagamento para a prestação dos serviços a serem contratados deverão ocorre até o dia 30 de

setembro de 2024.

§ 1" Os municípios consorciados, deverão efetuar o pagamento por meio de boleto bancário
que será encaminhado pelo COMESP, até o dia 16/09/2024;

§ 2°. No caso de inadimplemento, o município estará sujeito a ser retirado do presente
programa. No caso de não cumprimento do prazo estipulado, o município será devidamente
notificado estando passível de aplicação das sanções e atos previstos no Estatuto do
COMESP.

§ 3" Outras despesas não previstas, necessárias à consecução do objeto deste instrumento,
ficam condicionadas a aprovação do CONSORCIADO e COMESP, após formalização do
Termo Aditivo ao contrato de programa.

CLÁUSULA SEXTA - DO REEQUILÍBRIO DE PREÇOS DO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

§ 1“ O reequilíbrio de qualquer espécie, aplicado sobre o contrato de prestação de serviços
firmado com as empresas contratadas, (repactuações, reajustes e revisão) serão realizados
entre as empresas contratadas e o consórcio, mediante termo aditivo ao contrato de prestação
de serviços, a partir da demonstração analítica, pelas empresas contratadas, dos componentes
dos custos que integram o contrato.

§ 2° O reequilíbrio de qualquer espécie concedido no contrato de prestação de serviços será
formalizado entre o consórcio e as empresas contratadas com base nas regras do edital de
licitação, descritas no Termo de Referência e seus pedidos serão analisados e concedidos pelo
Departamento Administrativo deste consórcio, sem necessidade de oitiva prévia dos
municípios, ficando sob responsabilidade do Consórcio dar conhecimento aos Mvinicípios
para a devida programação orçamentária.
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§ 3“ Fica assegurado em caso de deferimento do reequilíbrio financeiro no Contrato de

Prestação de Serviços entre o COMESP e as empresas Contratadas que e^
repassada aos municípios Consorciados, através de Termo Aditivo

programa, em conformidade com a legislação vigente.

^entual variação será
a este contrato de

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - EXERCÍCIO 2024

As despesas decorrentes da execução do presente contrato de programa correrão por conta da
dotação orçamentária constante no orçamento do MUNICÍPIO CONSORCIADO, vigente
para o exercício financeiro de 2024, definido pela Lei Orçamentária Aiual (LOA) de cada
exercício financeiro correspondente, conforme segue:

PIÊN;

Secretaria: Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Elemento (s): 10.001.08.243.0013.2027-33.90.39.00.00 - Conta 3070 - Fonte Livres

§ 1" Na eventualidade de não observância do prazo para pagamento pelo CONSORCIADO,
este deverá inscrever no seu passivo permanente os valores a serem pagos, cabendo ao
COMESP contabilizar tais valores em seu ativo permanente, sem frejuízo de eventual
exclusão do Programa.

§ 2° O CONSORCIADO, em razão do presente contrato de programa para a execução do
serviço de capacitação, para o exercício financeiro 2024, deverá conkgnar como crédito
adicional especial ou suplementar em sua Legislação Orçamentária pertinente, dotação
suficiente para suportar as despesas assumidas do presente Contrato.

§ 3“ Poderá ser o CONSORCIADO excluído do CONSÓRCIO, ccnforme Estatuto do

COMESP, após prévia notificação e demais penalidades, quando não consignar, como
crédito adicional especial ou suplementar em sua Legislação Orçamentária pertinente, dotação
suficiente para suportar as despesas assumidas do presente Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS

Além das demais obrigações e responsabilidades da Legislação emanada do Conselho

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA do Estatuto do COMESP,

competem aos municípios consorciados:

I - Efetuar o pagamento em parcela única de sua cota parte, nos termos previstos na Cláusula
Quarta;
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II - Inscrever em seu passivo permanente os valores a serem pagos na eventualidade de não
observância dos prazos fixados para pagamento da prestação de serviços, assegurando o
pagamento futuro e a correta demonstração contábil do débito;

III - Colaborar com o Consórcio, mediante fiscalização compartilhada, prestando informações
relacionadas com a execução do serviço;
IV - Reportar ao Consórcio via e-mail, na figura de fiscal de contrato, qualquer intercorrência
relacionada à prestação de serviços;

V - Realizar reuniões junto ao fiscal de contrato indicado pelo COMESP pm-a monitoramento
e avaliação do serviço prestado;
VI - Indicar no anexo deste contrato de programa todas as informações técnicas necessárias
para a contratação do serviço ;

VTI - Arcar com o pagamento de eventuais custos de demandas trabalhistas, previdenciárias
ou tributárias decorrentes da execução do contrato de prestação dos serviços ora contratados.
Vin - Arcar com o pagamento dos custos adicionais decorrentes dos aditivos de reequilíbrio
econômico-financeiro, nos termos da Cláusula Sexta;

IX - Designar coordenador, dentre servidor do município, que ficará responsável pela gestão
e gerência das atividades administrativas e técnicas quando da execução da prestação do
serviço, sempre se reportando ao fiscal de contrato do consórcio;

X- Ficam os municípios consorciados responsáveis pelo transporte dos membros titulares e
suplentes para a realização da capacitação;
XI - Encaminhar ao consórcio via e-mail, a relação dos conselheiros tutelares e suplentes que
realizarão a capacitação;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO COMESP

O COMESP é responsável pela Prestação de Serviços incluindo a gestão associada, a
operacionalização e manutenção das atividades do Programa CAPACITAÇÃO PARA
CONSELHEIROS TUTELARES, executando direta ou indiretamentè os serviços e as

contratualizações necessárias para o cumprimento de suas finalidades decorrentes deste

Contrato de Programa, além de:

I - Aplicar os recursos recebidos exclusivamente na manutenção de suas finalidades ou nas

áreas específicas, observadas as normas da contabilidade pública;
II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito financeiro

aplicáveis às entidades públicas;
III - Realizar a interlocução com a empresa CONTRATADAS;

IV - Fornecer todas as informações e esclarecimentos que lhe forem solicitados, inclusive
prestando contas na forma da Lei;

V- Fiscalizar e vistoriar a prestação de serviços sempre que se fizer necessário para bom
andamento do contrato.

VI - Encaminhar o boleto no prazo pré-definido.
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VII - Aplicar penalidades às empresas contratadas quando Ocorrer situações de inexecução ou
contratual.

VIII- Visitar os locais da capacitação, em caráter orientativo, para eventuais adequações, se
necessárias.

IX - Contratar os serviços de capacitação.

§ 1“ Programar, nos elementos financeiros específicos dos seus orçanentos, os recursos
necessários para custear a execução do objeto contratual, de acordo çom a sistemática de

pagamento da prestação de serviços de acordo com o Contrato;

§ 2° Aplicar os recursos financeiros que lhe forem repassados em estrita obediência ao
respectivo contrato, não sendo permitido em nenhuma hipótese, serem assumidos quaisquer
compromissos sem respaldo e garantia de efetiva disponibilidade orçan.entária e financeira,

sob pena de apuração de responsabilidade.

§ 3” Os pagamentos na forma disposta na Cláusula Quarta, Quinta e sexta e seus respectivos
incisos, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento total, salvo mediante

distrato/rescisão deste Contrato, obrigatoriamente, com anuência do COÍ^SORCIADO.

§ 4° Quaisquer alterações de valores ou do crOnograma de desembolso/pagamento, na forma
disposta na Cláusula Quarta, Quinta e Sexta e seus respectivos incisos, não serão permitidas
nem promovidas, salvo disposição mediante Termo Aditivo, conforme previsto em Lei e de
acordo com o Estatuto do COMESP.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal e gestor do
contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 17 da Lei 14.133/2021,
Resolução n° 002/2023 e Portaria n° 24/2023 ambas do COMESP;

II - O município declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pelo Consórcio,
in - A existência e atuação da fiscalização do Consórcio, em nada restringem as
responsabilidades únicas, integrais e exclusivas do MUNICÍPIO, no que concerne ao objeto
deste contrato.

IV - A fiscalização dos serviços executados pelas empresas contratadas será realizada de

forma compartilhada entre consórcio e o mimicípio consorciado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

§ 1“ A falta de cumprimento, por parte do CONTRATANTE, de qualquer cláusula deste
Contrato de Programa e das normas de regulação dos serviços, sem prejuízo do disposto nas
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demais cláusulas e das demais penalidades previstas na legislação pertinente, o CONSÓRCIO
deverá encaminhar via ofício a Diretoria Administrativa do COMESP, para aplicação das
sanções e atos reparatórios previstos no Estatuto do COMESP.

§ 2“ Ressalvados os motivos devidamente comprovados de força maior, como atrasos ou falta

de pagamento dos valores Federais e Estaduais, ora pactuados, e aqueles que porventura

possam ser apresentados, a parte que infringir qualquer das cláusulas, prazos, condições,
obrigações ou responsabilidades constantes deste instrumento^ incorrerá nas penalidades
estabelecidas em lei ou no Estatuto do COMESP.

/

§ 3® No caso de rescisão sem justo motivo, a parte será notificada antes da aplicação da
penalidade, garantida a ampla defesa e contraditório, conforme rito e prazos dispostos no
Estatuto do COMESP.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

O presente Contrato de Programa poderá ser rescindido, entre outros^ por:

1. Acordo entre as partes;
2. Descumprimento de qualquer cláusula para consecução do objeto;
S.Superveniência de nórma legal ou fato administrativo que o tome, formal ou

màterialmente inexequível;
4. Ato imilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio da

parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 30 dias, respeitando as cláusulas
em constante no presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - PR, para dirimir
quaisquer dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativâmerite,

renunciando as partes, de logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PARÁGRAFO ÚNICO. Preferencialmente à intervenção do Poder Judiciário para dirimir
controvérsias contratuais, será preferida a composição amigável, operacionalizada por meio
de projpostas e contrapropostas
CONSORCIO.

encaminhadas pelas partes à Assembléia Geral do

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

A responsabilidade dos Municípios Consprciados, na prestação dos serviços transferidos aç
CONSÓRCIO, é subsidiária, nos termos do inciso I, do §2°, do art. 13, da Lei fr'
11.107/2005.
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§ 1" Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes

da Lei n° 11.107/05, do Decreto n.°6.017/2007, Estatuto e demais instrumentos legais
aplicáveis.

§ 2° É parte integrante do presente CONTRATO DE PROGRAMA o A

Referência, onde constam as obrigações que comporão o Edital de Licita^ção a ser realizado
pelo CONSÓRCIO, visando a Contratação da Prestação de Serviços c a Capacitação dos
Conselheiros Tutelares.

nexo I - Termo de

§ 3" Para prosseguimento ao processo de licitação o Termo de Referência da minuta do Edital

Licitação serão submetidos à apreciação e aprovação dos Secretários Municipais da referida
pasta.

C

§ 4" Fazem parte do presente contrato de programa o anexo

1. ANEXO í - TERMO DE REFERÊNCIA- CONTRATAÇÃO DE
A REALIZAÇÃO DAS CAPACITAÇÕES PARA OS
TUTELARES

EMPRESA PARA

CONSELHEIROS

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente Contrato de Programa em 02 vias de igual
teor e forma para cada CONSORCIADO e CONSÓRCIO para que produza seus efeitos.

rC O Q \ I AMÍnMo tlioltalmeme per GERSON
^ I \0 DEN1L60N COLODEL:8061 1885972

I \ > NDí^OBR, 0=tCP.GfasD. OU»
M 11 iV-lv-nMeoConfemncJa, OU»01554285CI00175.

I J r“ INI I JIM OU=So&otarfa«la Receita Federal do BraaD

^ ^ ^ ^ / ^branco):CN»OERSON OEN1LSON
OOI OPíPI ■QcOLODELe06l1885972
Vm/ Vm/ Im Vm/ L-/ L>ii' L. ..vjRazâo'. Eu sou 0 autor deste documento

I ‘í XUwallzaçflo;. 1
Data: 2024,09.2016:43:38^)3'00'
FòiitPDF RoaderVersSo: 2024.2,3

Curitiba, 02 de Setembro de 2024

0611885972

GERSON COLODEL

Presidente do COMESP

MAICON GROSSKOPF

Prefeito do Município de Piên
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KONSTANCE JOHNSSON KREMER

Diretora Administrativa do COMESP

Documento assinado dígitalmente

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Data: 06/09/202410:35:10-0300

Verifique em https://valldar.ltl.gov.br

KATIA REGINA RUDINICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social
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1 Ata da LIII Assembléia Geral dos Prefeitos signatários do Consórcio Metropolitano de
Serviços do Paraná - COMESP, realizada no dia 25 (vinte e cinco) de novómbró dé
2022, às 9h. A presente Assembleia Geral foi realizada presencialmente nas dependências do
COMESP, situada ha Rua Da Paz, 236 - Centro - Curitiba - Paraná. O Edital de Convocação,
desta LIII Assembleia Geral do COMESP foi devidamente publicado no Diário Oficial do "
COMESP - E-Atos - Edição n.° 774; e no Diário Oficial Eletrônico do Estado do Paraná -
Edição n." 11.287; ambas publicações datám de 03 de novembro de 2022, Pauta; 1. Eleição
para oS Cargos diretivos do COMESP - gestão 1.701/2023 a 31/12/2024. Em primeira
convocação, às 9h, coro a presença de 19 (dezenove) prefeitas e prefeitos municipais, de um
total de 31 (trinta e m) rtiunicípios integrarítes do COMESP, verificou-se .o quórum .

para realização da assembléia, conforme previsão estatutária: 1) prefeito Gerson
Denilson Colodel (Almirante' Tamandâré) - e presidente do COMESP, 2) prefeito Jessé da
Rocha Zoellner (Agudos do Sul), 3) prefeito Marcos Antonio Zanetti (Balsa Nova), 4)
prefeito Antonio Luiz Gusso (Bocaiúva do Sul), 5) prefeito Bihl Elerian Zanetti (Campina
Grande do Sul), 6) prefeito Maurício Roberto Rivabem (Cámpo Largo), 7) prefeito Cláudio •
César Casagrànde (Campo Magro), 8) prefeito Patrik Magari (Cerro Azul), 9) prefeito
exercício Alcione Luiz Giaretton (Colombo), lO) prefeito Moisés Branco da Silva (Dr.
Ulysses), 11) prefeito Antonio Adamir Digner (Contenda), 12) prefeito Roberto Cordeiro
Justus (Guaratuba), 13) prefeito Maicon GroSskOpf (Piên),. 1'4) prefeita'Rosa Maria dè Jèsüs
Colombo (Pinhais). 15) prefeito Josemar Aparecido Knupp Froes (Piraquara), 16) prefeita
Karime Fayad (Rio Branco do Sul), 17) prefeito James Karson Valério (Rio Negro), 18)
prefeita Margarida Maria Singer (São José dos Pinhais), 19) prefeito Marco Antonio Baldão
(Tunas do Parmá). Representantes do COMESP: Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante - Diretora Geral; Konstance Johnsson Kremer - Diretora Administrativa; Dr.
Conrado Fernandes de Souza Salema - OÁB-PR n° 60.619 - Assessor Jurídico do COMESP,
Carlos Inácio de Oliveira - Controlador Interno do COMESP; Vilson Rogério Goinski -
Assessor dè Direção e redator da presente Ata. O presidente do COMESP, prefeito Gerson
Denilson Colodel, declarou aberta a presente Assembleia e ato contínuo passou à deliberação
4S:P4Uta, c.Qnfo;^e .Edital de Convocação: Pauta l—L Eleição-para os cargos diretivos'do
COMESP - gestão 1.701/2023 a 31/12/2024. Inicialmente foi comunicada a inscrição da
Chapa única denominada “COMESP - Seguindo em fi:ente”, protocolada no dia 17 de
novembro de 2022 e publicada no Diário Eletrônico do COMESP - E-Atos - Edição n.° 782,
de^21 de novembro de 2022, atendendo exigência do Edital de convocação das eleições para o
biênio 2023/2024. A chapa apresentada é composta pelos seguintes integrantes; Presidente:
Gerson Denilson Colodel (prefeito de Almirante Tamandaré); 1.'’ vice-presidente; Cláudio
César Casagrande (prefeito de Campo Magro); 2.° vice-présidente: Maurício Roberto

Rivabem (prefeito de Campo Largo); 1.® Secretária: Margarida Maria Singer (prefeita de São
José dos Pinhais); 2° Secretário: Luis Antonio Biscaia (prefeito de Mandirituba); Presidente
do Conselho Fiscal: Karime Fayad (prefeita de Rio Branco do Sul); Membros efetivos do
Conselho Fiscal; 1) James Karson Valério (prefeito de Rio Negro), 2) Roberto Cordeiro
Justus (prefeito de Guaratuba), 3) Rosa Maria' de Jesus Colombo (prefeita de Pinhais) 4)\
Maicon Grosskopf .(prefeito de Piên); Suplentes do Conselho Fiscal: 1) Marco Antonio X-'
Baldão (prefeito de Tunas do Paraná), 2) Josemar Aparecido Knupp Froes (prefeito de
Piraqi^a), 3) Antonio Adamir Digner (prefeito de Contenda), 4) Antonio Luiz Gusso
(prefeito de Bocaiúva do Sul), 5) José Altair Moreira (prefeito de Tijucas do Sül). O
presidente do COMESP, Gerson Denilson Colodel, fez ura balanço da atual gestão que se A
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47 no próximo. 3,1 deifeèmbrô cie-,2ô22; Colodel.dèsiacqu ós atendunéntbs dò êónsórcio

4b na^ mea da s|ú^q e ;§eás ■sigmficátÍYd&. àpfesentmidq.irélatóriGS das; àíívidãdés
49 prestadas nõ biênio 2021/2022. 'Deu ênfase na tr^fonnáçãcí; dÔ.:cGnsórGÍb. de nonofinalitarió

(atuanj apenas.;na,#eã^^^^^^ PultífinatíMP- Í& suá,àtúaçãomara aémdá
mea, # saude), qs|épíãamé^^^ :c.om;nQy^; .açaes ,_nas. areas -de/ássísténcía social

52 desenvqlvimepíp regional, ;éGm desmgué.^^a a.ârea da agricultura fâmíliaf è dõ âgrõnègóció’
55 D preadente discorrem sGbçe augüisiçãò;qi3fe dsímiMdpÍGs:;fizer^ dodmóveí para atender
54 GGmG^êde^rGpria do GOMESPm;^ da Pâz, 236 -:Cêntro -ÊÍMtiba--:PRG<falOu sôbrõ oa
55 tnyefííPentoa|r|vistospara.,opfóMmo:;exercíeimeom:a;consttud:ãóâc:W
K A^:t-'«ulatórÍGiMédicGS-dGEspeciaHdadêSL5iü
cI Pnilm^|eJ|orte,(Colombo). Atocontínüo, a.Còmissãò EÍeitòral (compôstapela'diretofâgerai'

Apmecida Gregório França Cavalcaiite, port^okjdo R'.G. n '

«n ^■^92,767-0-P^, pela dirétõra administrativa do COMESP, Kdnstaneê.jóhlisson Kfemer
60 portadpm d| ;R.G., n,, 4,1:64.701-5-PR; e pelo assessor jurídico dó CPJSÍ1'SP, Dn Conrafe
:S 60;61Í», portad^ do m. n.^'
aí ■ cqloçpu ,em dêliberaçãQ da Assembléia Geral de prefeiíos, convocada,
'«f Ateleiçap: dos eargps dírêtivPSv do consórcio, sendo a ebápa ^CGMESP.

'EegmndP' era :frenté’’-;êléitá por aclakação, por unanimidade dós ,i9'Íêzènove)-prefeitos
'1 9^»"® previsto no artigo 56 do Estatuto dp ÇGlfesP. A Cóikssão. Especid
66 Eleitoral decImPU p resultado do pleito eleitoral e a eleição- dos seguintes. méínbros para o
RR f1.- de janeirp de^2023 aSl de dèzeinbro de 2024: Presidente: Gfetson Dènílsón
m ftotódel .(prefeito de AlnairanteTamandard)! .i .“^ldeè-presidente: Cláudio Gesar .Casagrandé
6? prefeito de. Çampo Ma^G); 2,“ vice-presidente: Maurício Roberto.RiVàbem. (prefeito de
/ ü Çampo Largp); 1Sécreíáriá; .Mârgàrídâ MariajSinger (prefeita dejãp, Jpsó dós Pinliáis); 2;?
70 Antonio Bisçaia (prefèitó de M^dirituba);. Presidente dÒ 'Consplhp FisCal:
:_2 Rarime Fayad (prefeita de Mp Brancovdp .Sül); M!èm:bros efetivos, do Conselbò Fkcal- íf
H ^es^»on ValériP. (prefeito de. Rim Segp^. 4) Rgbprto Cordeiro. Juâsi‘:(preMo de:
m Gu^mba), 3) Rpsa Mana do Jesiis Golpmfe ;(prefeifà. de Pinhais), 4) MaíUn Grosskopf
75 ^reÇeito. de Pien)^' Sdpientès, dò ÇpnseMEiscd^^ 1) Marco Antomo Baldão ^rèfeito .de;Tünk;
5 .Aparecido:müpp Fíòés:prefeito de Piraguara), 3) ^tónio Adamir
íí i (pfefeitode. Cpntendá), 4) Antonio ,Eiiiz Gussb (prefeito dGBoGaiüva do Sul), 5) Josê
II .Ateif Moreira(ptofeitG.dé;iijucas do SulÁíía sêgüência, a ÇSmi^sko^Eiéitoial Especkl ed
' í ' 4—4 óom. a ;presença .:de Í9. (dezenove) prefeitos niuiucipais
a| declarou os ,eleitos empossados, para oímandáíó dej2G23/2024, CGffi airéspectiva.àsSinatürã dp

Termo de Posse pelo premente. reeÍèÍtO-:Geraôn.Denilson CptoleÇldenMli G presidentê
reeléitõ do G.OMEÇR,;, Gerson Denilspn ÇOlòdel, agradeceu em; nome dos’, eleitos pela

§3 dóslpmfeitos, rnünicipaig na Ch^a ^‘COMESP - Segiundoieni. fieÉé”’’e, também
04 :^?Pd.Póeüaps,eólabóradóres do GQMESp e.mseguipes dos municípios qtíèfazeín ò consómip

na prestaçãp,%sè^ÇÓS.aos arunícipes dos munÍG|pípà POnsoí CiâdpS., Gêéòn
^ palavra íiVre, 'séndmguems,prefeitos se manifesiarato eintêtâgííám' /

,37 sobré. a impórtância do COMESP n. spbré, planos, párà ;o proirimo .perípdp dp gestap
88 (2023/2024). O. presidente do- COhffiRP dlclarou encerrada a préséntèi AsseiubMa' Gerál,. e -
Sv, para cpngtar, eu, Vilson Rogério GpmsMirassessppda Direçap dóiCÓMESP i
.9Q j Aptèséntp Ata, rCPm! 91 (nóventa.p' uma) linhãSi, gué' após- íldã
:9l dêvidairienfe’;asáina^ ■ , - - : - -i

71;

‘eonsorciadosjj

81

M

i85

f
■è :géGret.árip,'W-y, 7-

i i: aprovada fpt^ A



&

16i:-.

vCtíRjft^lo ^Icinpahuoo.

5

{
VI.

D^.elaÂ:jè
.Üifèíòra.Ge.

Eraiiça-Gãválc^te
ildò:Ql3í|llÍr"

i

ice J|)hn3son Rfêmer
Diretora Administrativa do COMÍ!

Ko]

2
■i

V.

Dr; Conrado Fernandes de Souza Salema
GAB-PRu.® 60.619 -AssesstírJÍufídmo do GqMESP

É

I1

i f

»

irlos ^cio de Olivèira'
«feeíádor Interno dô COMESP

íAssessor de DireçãbrddlCGyÊSP'
‘Sèèrètárioi“ád hoc

:•

■e;
39

t
&

í

I

1 •í':'

V.. i
it

ip

}

J

:í

H

'c
... ii ,

i

K

fi" .Ir

3
'A

?.



3%-S
/* W

,.-1 lí ■ ■■
>r •

f l
Á

17
%

ü
■.r.

f

i
ssrsisi

á:l:i r-íM3PS
-.S.« .,... ^ , _ . , . ^. , . , _

,'. ÇÊMXtSON COLODEL' ‘-
£

',J''

’
l¥

OOC. IDENTIDADE / ÓP-G. EMiSSüí’ ,'Ur T’’-^
4436Ò88-8

--ítí'

fe' '>!SESP
«

ÍJ?Í •:).'■ A íJAÍJt..>«í

806.118.859-72 i8/0'3/Í9"
— FÍS^ÇÃO

JOSE AIR ,COLODBL -
' ’■' •■ ' , -‘ 4^-' r '' - ’ .'’• .

RQSILI MRRÍA TREVISAK. 4
CÕEÒDBL^ ■

-.m
m

#
mWi

't
< t.

m m
2'V; v-.if

m
■

%-t
,r\'rs

»>óí'5i'

=S'Ii

j-o| ,.
^ Sc :
’ ’'‘"5:Ln..:

5^, 'A ■'

oíT.’te/H \
'’ AB Í4>''

permissão-ir"-Çí'>4 ACC--Í wí,

■«?;'»?<
>

:'fr-‘H^ REGISTRO':Sí5'í
'la HABIUTACÃO

13/11/1891

VALIDADE

18/11/202601941415413w

'

'Mé-4 m

!■'
.;i;

OBSERVAÇÕES

A' '
Sísii:

mm
;Hl ''í.‘V7f:P^^S

í
i

r

m^ã
2^’íS^ímssÊim
'^■’ ■” " "■ ' ■

:W

i
$

im mi
u

i-^
'4-4

»
(4

M.

-t*»/
my:.-\ 'f :>1

,1

4y^'Li^5
•I

.-;s-?■L
•%

m
r-

:*>

- DATA-FMISSÃO «

19/11/2021
CO ' r 5-004r,

KLHimã^TE TAMANDARE, PR ».U.'}
í.

%
m

il
/5' 1;

■.4ÍU < l-:£ 'ff 'S<1

o ^,uO, bL-ib:.''í>.‘'íí:*‘

.>E9202Í6271,'4-
isí;
ee''J-

.COo
U

paranAm

Wk ;4';

M i* ílálMMm
51

Digitalizado com CamScanner



I ?• -•••-

i

2° OFICIO DlSTR!Brj50:-\

Re§ist'o de Tltutos s úcc t»'-’- •»

'_Rêsistfo Civlf do Possoss júficr-^s
■Rua Mal Deodoro, 320 - Sala dG4

3225j3|p5:--' fiuriiíb|í;;- PR■:Í||)MES?

1 8
f

I
'5

ij CBíiiidefÍEÍríHo a- necess|ciadé<de providênciásTdòmCins
princípios norteadores da Administração Pública, príncipaimente o.da economfcidade e o

comum dosi.signatarios na uniyersaifeaçãò dò direito.â saúde,, à;assistência

sõçiâlr é ãò; desenydfôimènto rêgiònâl, os Múníclpíos .abaixo; indicados aprovam :qí

pres§rtíe;Esíatute.^,deãGprdõ:cdm ãs,dfepos(çõès;dá/Lèi'Pederal; n“ ft;ip7defl6 de afll
de 2005. do Decreto n° 6.017 de 17 de Janeiro de 2007 e do Protocolo de Intenções

para e 4.® alterá^p é-cbnsofidação do Contrato de GonsóVdio Rúblíco aprovaçlp
Ba ;|s^ng|eia;jdgr Pè^ápsfçjp .W 1t de outubro dfeCOâl

cdndiçôds?

Bj (torapadiiida^ .visando, òs'

i

i
ífm-

I 'nas.H.éeguinteS:;

i

Ü ÇAPitULOI

DENQMINi^OíiPERlil^lÓgDE^^ DURAsáDl KENTEC
CONÍSDReiiiCfC?

t--

Artigo 1°. O CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SERViÇO.S DO.
!^nte;po]i^rcid- dQnsfltuído

'^SÂ^NÁ-COMESP■i

doravante
r-‘

i

**'*|Sí('tiW4(és<!ü^Q0?a.Sãl«iia’
ai?»|r«rídÍOT..-di^aPR;-,6Mw-'

T
;

4S fíTD/RGPJ/C;

7- 0 8 7 7 .3
.. 8?®*roâo!Ítonçí dé efrviçDsió Pàrãriâ ■ COMESR’;

í
ti]

mas iMl•i “ ; ■'

ví



2^ OF CiO DlSTRiBülDCR
Repiaírc dc Títulos e &ci;u!'*:e.'i?í>s
Registre C|vil de Pessoas Juridicss
.RÚâ-iVlál. Deodoro, 320 ■- Saia 504
-#t), 0225-3905 -■fiifTitibe» T pp

19

nátátezá:aüíá«íjLiicâ, |ofcteí^Q;fcd^ter^ âá-^éfòáitertifiGS
'à.B 4# %Iv1;Q7/2Í^Ô^ jreguiaiTjfnta^iígêfâ^^
,;j5Gitinente,.; pÉG

! n“ 6;0-17jf2õD7, péíá; Legislação

.Gbnsfârttêrna I? altèraçló, e^.copsolidaçÍo dò, ^oriti:a:b'^e eóhgôrÈid

jPâbliçpepelbrpr^ente E^âíutò e séÍjRègimèntoi Infemò;

^^.?bservar as^ngrmásjig6^|;fed((^itb público r

iconicernè à féàlíZaçãb dèiiicitáÇlci,; celebr|ç|b devcontetos,, ptgátaçap

no.que

bb cpntás; p

;adrnl?sqp:de'pfâ|páÍ,qppífe!râ,!fpgidpipèl::GpnbÈtlidà^,d;das:;Leiâ:lúi^bãl,ffev-- .co;

^ Aríigpi^*?; Õ Consórcio tem^sedejern GufjtjbafPRTpã RúP^da Pâ^ifeaSB, Centro; GÊP:

"" iO: OeçpISP, subsedes nobíMunIOtpios de SãbJósi;dc3Í.f^bá|s;p^plp!T
0,j^rp4^ntrpí da Çornatcq baj^gÍâp;Meírppol^

bp, p,çpjjip -to
áoPâránái

Raífâgfâfó únictí; Wedíêníeí apre^ 'Tiaíorià abspfufe^^ Gerar podpri:o

4pnsárcíP;astãbelaçérírjpva:s aubsedés;

iá!gp4^ 4 %í5M=ÍP;iÉ;:Fonstituída pélps;, Munipipip^ febresentádós

MuniGigais dèiAdriâi%plÍ^ .Agudos do Sul, ^rp|ar|te Tarrialidali^?
Npyá,;iócáiúya do SuL'Camplpa^ Grandé do ;SüL: GaWpO; dò“'Tèhénte

Càmpo Magro, Çerp Azul, Colorobp, Ç^ptttenda,-qjuntiba^ Doutor UÍTâbe

Grande„Guaraíuba.. IfâpeTuÇu. Lápa;;Mandintuba{ Matehps; PÍên,4í^ Pirajquaia,,
Ij ?bntai:dp. Paraniâ,4paírp:^^rrasQ. QUitantíinhai. Riceràrtco dÓ Sull.Rio Ne^j São Jp#.

dós Pihbaidi tí|ucas dà Si| 4unas:dò:f^

únipp. Spráradmitidp ó irigresèP no CGMESP dp .i|nte fe^twpjidasde que
Pbssi^4^ qutpftsatíòra para íál flnib ci^pipfedidpbeiingressbv éiqjieSsâti leritó formulado

pèro> séu,vPreféito. MuníPipa 1,. sèja. delibefadp
ífnaloria lirapiee^

;Artígp |?;^Ã área .de atração do <^nsôrctp;'^rà fôrtáãdãijíelób tèrbtÓrlos dos Münícipíps

ppnsorciadpã qúe-p iritegrarn^ oPn^Uítíd^^ upidada4eittedapr}e«isti^^^
inférmunicipais

I

pelos; Prefeífós

raucáriai Bajsa

Campo Largo.

ejTtjÃ^sõn^feieTèera!, e:,éipíp/âdp 0f

piá;

ponratlD Fcra1ffldcs‘’3^SoiHa Saiema'
'"5|r'ínMícü>iÔABrí»'tò
> í

:^ns4reÍóM^õpoÍ|fâno;deè8n?tços;tíc>:pWariá’.-^
.;RH^ítaPâ)ç/ní236-rpênfrò-:eürlfibajèaraní-TGÉB'eÒ;Q6^^^^^

■

; cine;;.041.31 S4r60,10-- EmaEr^nsQfáo^çMéVpsauaõieomiijril- wwwieófegSS^^^^^

, p<|reòn'B, ,
Pí-fe;fíM|yD,,GpMt=

Icíí

4e'RT07écé.d/C|-
=2:

70 87 7 3: l
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i

CAPÍTULO 11

pAÍj^^^ifel^èèBãiTipjS'

%

1

$

Artigo 5\ Ê.firiãlidiadè dõ COMÊSPf poi; meio dà gestão: ásèoòiada. préstar, serviços e

desenvolver ações^çpnjuntasjgye visem q interesse •Goieíivppósbe nefícios^.públiòos nas

%eas „de suascõmpetênciasíi

i

f

3

y

ít

;Artigo^6°;Sâqqpjeíivos.dó;epMESp;ô!pjani^áTnintdí|fTOfTiõç^èíe)íécução'de^|!c|icas
■públíbas voltadas: ao desenvolvimeptó/^^r^^^ dos,q.ntes cqnsorciadoSí mormente açõês

eíSlíyiçqs icornpreêndid^^^^ pdlíticas:púb!icás,' serhpre observados, cs prinGÍpios
constitucionais e íegais dê cada uma de,suas áreas de àíuáção, inseridos

bègidrialêação, da programação pactuada e integrada, da otimização,,da priorização,e

da utilização dos recursos conforme as necessidades locais e regionais, visando

demandas represadas ou a insuficiência ou ausência^de oferta dos serviços e/ou

nàsffqiííicaSinosentes consoreiados;

•>

It

-tf

no contexto da

!í

suprir

açoes

t

'í^fágrafg .ürtfçp/p CpiviESP pode fúrlCid^nâBcimôícentralídeíc
I

/;:ddimpfas; hos. moldes

art|t' Sa^ :Lf' ;i'4;i33/2Ó2Í-, eralizando; igemncí^ç^, qpmpras .públicas...

^nlpartilhádadi m^ prdcésso lieitatórío: «otifónmè às rmõdàiiclades e'crièriqs xié
lei, inclusive .Serviço.de Régistrpíde Pfe^Sí^pàràícdíWI^^^

entés consorciados..

■enT

■.f-

AigÍf",íSpèÍ^qtfvq|Í|RS^^ natraàaÜSádi

1. Garantfrv:a; aplicar^q das: diretrizes dq ,Sistema Únlcd dé Saúde', em'

íi/lúnictpiòs Cõnsófciados, de acordo'com , oç-^rtigos 196 wsgqe 200 da Çòns|Í|ú||ã
Fqderái.;

o:

I
\

,Íi

■y L i~-
'-A,

\i
V

... „ i '€;qnraao.r?eri}Mdgii:da Sou7Ã'SaTem& ,
4« fÚÚ/ííC^,^Mn OAB/PR ffl.6W

70.8 7 7 3 #' ,

íGolódcl

':P«>ító4r^toMEsé--í
^Gêi pcnii:

o w Metfopolitano da Serviços do Paranâs COMESIÍ
Rua da.Ptó; n 23S>.Caniro - CurüiUa'- Paraná'-CEP eo.OÔO-fSÒí

^ „ T, gorra; EU( [,-í
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21ir
1

Pfomõ\©í;:feriTiás áirtícülãáãs dé píài:iè]amepto e axaeyção de, açõbs ;é sêfy;içps; #

Saúde, com '^jsfâsj á.pjGúmpiimentd dpslpirin.ófpiós dâ integíálidatí^^^^^^^

íaíéndimentpj

111, plab^aiv adotar ® .é^ebútár pfo^niàe á diedídàs> deslinaj^s
;saód|í

I!,..

f
I

I

à; promoção da

I

N: íQ^tíitár. às. ofèrtàl de fsàíyí^ xjp: saúde dp dKédía
;ddededPttdP;aips prindíp{ps; dir^fízes e nondãs qüàirègülara pSistemà:’

integran,do as- .ofeilas de' seiyiçpa end'ei

h

% |ilíà^;.dómplexidàde;k

JlHfóõ de Saúde,■á-

f
os;: ;:nhuniçipips íjçpnsoircíadpsv priándo

rnécapísnips-íldúladplès dpmunsye’desefiíplvehdó sístenn^|i4e::i pforn-
püpp|^,a todas^süas pdyidaçíés

i

açâp-;,íiu.e dlejti

íSetàdciar-òsirécyrsós téepiços e ^acejips,.ségünçi4:dQntir|dds,
.serem definjdPSi dè acdrdp. ppm ds; parárdètroá laceitps ^éto^

prinoíplps:, diretrizes;e;:npnpas ;que:,regülàfn'p Sistema

ÃrtjcpíSSíJSâó oE|etiy(^ eçpec^%^ COMESPma ^slstêhc^

l, Gáráhtir;àapilica^ò'dàsdifetnzes dííSistemaÚhíco dei;/í4sl#ricfe

dps f)<iúptóípíps;’ epnspdda^ dèt:a(:pt^ com pã?èrtigos 203 e 204

pedéíajl

FWsmpyèr^jmiaàSdipúiadàs^dè-plàn^amihtdle exePtiçâd dé àd

4:ssi4ênc!a Sd#l,;coni 4^s,ao;Çümpdmépto da^el Ofgânicadà Assis

Prógrarftas te P|o}etpSvnp âmbito do :^'^cprdo
RdnjqipjpStiméipi, mecad(Smps,,4bstdim artansjòsJ ’
:bperaéiPbatlb|^;ey^||a^p;.

Gifêdàraerw^sideiÃssístànciã Sbcfài de ■MedÍpe;;i(laíeó5Tipíe4da de, /obedecendo;
pos .PrlnGpos^ibireWzes: iej^bmjeÇgúe;fégúiam-;o; ;Síiste^^^
r^íSUAS;-

■V. r
dé Riídgrâmàs à

èrio da isaúde,
i;

i

t;

.1-
t.

Speial em.faypr

dà^-GÒrisfítuiçlp

5S-.e^e§yçpede

:êncià Sociai;'

:çcm| direífips,;

institücjonàfe nécesíâripeij sya:

:Í

Ói^ün BcimHQWColotjcI,
“Prcsideftiiíbõ CuMÈSf^

CmmuioFçmiíitdes' dcSòuziiSaléifto

‘■‘^Pfewl.itóíiicõ/iPÃIiilPRmóiá’
h

[ ; m flTO/RCPJ/C
Â

i, ,Óons6rctóMótrópo!teno,dò;SorvÍçosáó’Pairan||i-;COMESP
-. aua:.da;Fãz; h^aaèA.Çenlro-fCu.^Sà-Rararô.-pgpâaoetàé

J :f Ji^gr.P^I-S^S^-SOtO- EiTjallí^nsbrcáQiSteoròfop^úàKcorTi.br "■vwá^cp^spsàiMÍfect mh^-
:?0:,S:’7 7'3,#'
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¥4; l/^riaciar os recümòs. técnicos evfinanceiros. segundo ■ çpntfátos, ,dè prógrámáCI'
;sereni;.de|njdos,; de' -^^^^^^ epm pC pIJn.cÍRfQSi Idifetrizès e-normas, que,iregüljén:) 0 -.
:SisÍ8mà lÜriícü ciéiÀssIstênciâ Social:

VK ^mpüaf:® rede regional dév^séívips witádoS á-proteção despulheres,

(Cnançás còm deficiência em sitüação de violência e risco dO .vida';

VII» Desenvo!yèftil|SiiléTn'favor:dá defesa dos .Direitos; Humanos, da Prorhoçâo ',dà
igualdadé Ráçiálí dejM^Mps'

Art. 9° São objetivos específicos do COMESP na área de DesenvolviroeiíiÜ

I. Èlpíarv íntrpdúá'li Gori$díÍd|f?:tecnologiàs e inovações que promovam-

aésén\^)yimenío pgiori^^^^

II;- EláPõráf açõislSipíítícas de desenvolvimento urbano

^i§ÔÍná|, :na.;áfe^;d^átüàç^ do -ponsórcio;

contraquaisgúèfdiácririiiriá^eis.

í d-.^.yppâçâo dos Municípios consorciados;

e rural, socioeconômícò iócál

llíí -lm^aritar.^^ ãféaSdo meio a^^pnteií
èanéfmohtò; ségüfariç^^edücáçÉo. gestâç térrbriél, ^geopracesGarnéritò, çártografiâp

plapflmenfe^iágncüíturaifárnffâ proteção áo patrimôriiò cü!túraS,:tur|smo e esporte;,

l¥ 'Propofafíyfife^rjpFii^d^ieoürsp^mirièra^
vigilância em saúdèí

érnSfâíjBVpgpíaí;e-:

M

‘¥í -i^prar-prpiefos e ^executar ações e obml ,di2iíiiiéstrufüfã ..0:;ppií||nçp^
. ésífádtiíVtcihals, ruás .eá

¥iy-Pil6dMPiyi,P,MÃroãntèf sísfl^^^ serviços e equiparnepfes para'í'a'<gestâo, geração e

trandipi^defej^jrgia;^triça;;#Uminaçã^

Parágrafo primeig^-p^sórcio somente realizará os objetivos admá^mencionados
.. . .

‘■C

cónr,idõ'F«manilcs dc Souía Salcjna
«^SSiÈSSfir Jofídico - OÀB/JM^ fia.6I9

Íií

'¥|sí'''■4» aTD/aCPJ/OTcfA,i ■

.. *-5?'>*^fc'®^‘!*™pol!fanodès&rviço3 do Paraná- CÓMÉSP.
^ ÍM'í?í®^'"‘23S-<^P.'''-'O-Cuntn}3-PMnã'-*CEPflO.06«
Tone. 04t_í31^-50i0,-EfRail; sof^rc=cigjcomo^t>s^irnB

70 8 7 7,3

:£fimPj3S?.||çU
sealr -íswípáíáfflK^iS^,

f
-
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■2°-OF{CiO DiSthlBuiOOh
Rfgistfo do Tííuros o Oec^.iítííris
Registro Givll dê Pessoas juiid
Rúa Ma

3?

i
i IC3S

1. Deodoro, 323 - Sató 5G--;
á5-39(lS - CtJnfíN - TP

23«í»Ser»^ifcr»«r*»i-
I

;;méílíaM:a^ee(ébr|^Gi^|#r)fâtos. de jfMgram^^Iséíp^^

iParáQira^ s^úridói, Qè:^hte4donè0rÈiadQk'põdèrk:cilèbtóffMtpag^ to

Í3rograrn& que:atisrii:%ragap^.seu^dntei^ssès^

Aríp mííaifiíj cúmRrím6Wó:dè:áLJpè%l1d^$s;:p ^ans|rcb pp#||:;

.^piár 5pu ioutprgaf Gonce^ãp, , penpíp$ip^ ptl atítoflzajçgp Ida

íMívi^sí;

^rtsQrétadÒa

ps contratos de

i

ptèstsíplp dps

âídpuirir:;Qs;bens'e.^nsunips npçessârios^pjippmíaípndifnéníp dj

;fe!?ddei^ndo acjs ;Critêd^'Sím|lares;dds5ad^^ Ádtniriistrai^ p

ff: iüdsgdtòntes- ypntajpsas patà
MbrêcfinehtóíáideteTOÍítadpIgtupp

:S'pPdçòrcíadódf

jbpcai dè fprrna
{ Q: ep isoreio-, e,\ sern;

:ei|dpi[^;Ou cldadãpi

íte Peçâà!0|rÉK^Ps;le cpoge^p^:dpfttratQsBi;dt:fe&li^d)dlifeÇm^
la^fâên^esaepütrâS/eiitídádes;i?i:ibÍÍp^GU,pnvadas;6d|g^S;d|;gp4f^

IF’ •<íwa|íup^datüi^a,:;pmí^^ ds'dè,laè§istíncía^çnicã^ a

dKecw^ó de ;obras cfò/fpíneçirnêritó dp^bens e/pü _recurapP:h I adraióistraçlp
diiptajpp .Índjrèía^Pd'pFrtièsí

i'

U
M. €pta|?áriilBaf ínstrumdn^^ é çgdi|araf,ntoS]. inolusjye de gési^p,,,dj
ínfonfl^lsa, de-pessoál téCnico/eidè; próeèdirnéntôsde^^

Ví,,;, instituir •évídaritér' èsdólas, dè ■■ gpvprpp ou de. estaiíplecimpptpl:

êW^ístajps-pdndjplosPáoducáçãpíper^

ponspídiadQs^

nrfamít^çlóidé

:Çpngênefès,.téndP‘

é de informações entre os entes

Gonradi>'Ifcní^ai:^jtíís:Softzá'Salcmá,,
“■^wor Juridico-OÃB/PR. 60,619

V ft '6Ó- // ;í c jt?y?%i?° M^opP!ltan,(>:d6;Servlços, do Paraná

Z u 8‘ 7 7 à p" | . . -:P.“M.a,Pa2í.O ?35~CÈnlro-í,Cüriffi53:-[^ rató-CÉP80,'Qd3-’^
f - .l-^'‘*®''^'t-31Syt-5010-Ema!l;.tóngorçlô@£9tí'èspslüà8Íc6i^;br2.&jií>ÍmfisÍ3ss¥d»i:flm

essiõSS?"^^;.Getsbn'lM,tlí
I>résidénlli;do niOMIiSE-^
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i

VI ii. Desenvolver contrato de rateio e aplicá-io entre os consorctados, referente

>d^pes^>nom^|^ e ;|Sal}Íap§s,;;bern^cpmo:çifíüi)âs^ m previstas r^i

■iiw0aif.

IX. Despe^nt®||ap bulefíàf • determinada '■'ativldaâl

:MünicIp|ôs| fipFi :as .padiGMÍaridadès de câda;u)Ti, Dlretoriá

..Mffiiniittatiífa)

!9?

no' orçamento;'

nps mínimo^, dofô;ou'sen •v‘':

% 'Jesenyiiíir oontratpSTprogfamà; oom- ÍC^intÜ cddâljrctoaôs'

meíts ddra^lefíMdosi è'de acordo cpm; as diretrtees'|^
5| com 'o^etivo3:í;e

■ il: í#tnifíil^idMrúma .agènda:'regonal vo}SâÍ'ÍMf(®Éz:is.íe prioridades para a

fqgíi0'.^^pg)faa;na/àref;da saúde :eíd^|si§têneíaílsddíalv.

'XII.fòítàlécir. e Idsíitúcidriáíízar <as /elações entre o Poder Público, orgápj^çdesldi'
sociedade, çiyi| ,e, priyadás; :aríidtílando parcerias, convênios, confratos e putrps,
Ínstrümeníp^.congêneres ou símiiarfsí facilitando, o;fjnandla|TÍdnto é gestão, associada ou
óòtolWríilbãdá dos sérviçòS públicos.

Xlll. pidnjpyérto gestão de,recursos finandeitos ddündós dé donvêníos êíprpí^^^^
coppeíaliíô bilateral e multjtaterai;

1^ ,Xll.r mlItortotIvíSadès perrnânentes de çaptaçãó de,:reçursos,para finãnciàméntò dèi

prpjio^pdorlidlie^belecidps pêldiplàneiãmênto.^

jíVr acómpánhar; monitorar, controlar ejavaliar õ’s .prõgramass pf|Jitds ’e'la|pè%
sentido de garantir a efetiva qualidade dos serviços públicos,

'&l^^i^üíS^èíemã,dÈW|nciãmdntoplílíMãs;^
ássisíênefá sdciab

iíd:

èísaúde^edè

XVíl.,instííuÍrr,sèfvp-tipifictodôs^ae^nné^ complexiáde,,.^^eefrfdoi àbdi

princípios, diretrizes,a^gai^,;^i^jigú!aniéntâto:Í‘S^ o^Ü^ht^pdp
lili á rc^dd"^’’'''

i

i

t v-~

' Cr>nrado'Feniimçics â<j'S9Uítã, S^eroal.
*-4ísie«í'Jurlàleo OÀS/PR isoáíst'

li

46 STO/KCPJ|Çi:pAs
7 ,fl , 8 :f7 3,1 '

Prcbidi

r, j MeirppoÜteno do.SõrvIços.do Paraná - COME8P
ÍPnnn R®4n"’ 1^® Ceniro - CuffliJío - Paraná - CEP 80.060-160

, r*15?.*:'Wi3154-501O^ Ematt çcoMirdQOcomesifeaútfe-.áor'â hr- jygOrògápsáüfeàmAf-’ ■
í
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ófertós d® sèrjíí^uáitre bs mi^ciptos oon^r^

bomiioi é ãeèemtól^dp síst^as -d^lnfôrm^dl^^ diem;bdpòrte
atividadeb..

jnèiS:;í:ègüladores;

á tbdaá.as suas

InstlíüpidHali^í a: pei^ectfva pólliícò-pbdacj^fea
: P®ITn|P®'?^, pos fTwníciplps çong)rçÍadós, ^í^étecendò j

ídi^riiriaó Ss>m^ds^;riiécaríisitibs,,"inpitmi^
ísua pppjfçibn^izaç^^^^

Ríx3tfiover atividades réiapiQnadas à-^iiâneía érn ^aúde, pa

meio ,dé planelamentQ, dísanízação a éxécüpb de aiçõbs dasanyolyidas. p.ela gesMp p
(peípsr sepfiggp;í\pQ|sp||;1^^^^^ PCtlMíndo, SfsfématizandQ-e analisando informações
ítamtpHllfeádas;

eí á ';cü|tura da; Étíüpppp,

.s.uas;::dícétnzes e;pririolpjos^é:

p-aiTanjps instiíücipns s nacessá|ips â

mx:
SpGípâssistendâl por

wíryi.Q!!i

DB/iRES DÔ: çyiyij^Cíp

^^go1:l,:;Sap;dpygi;a^do,Qonp^ói:çb^
U

t yb!aPôfar cx}rn='bè^:Í^e|as' pb^íbQssppi^^ôígãp: Tegipnaiivmâs^^re^^êisüá Plüaç^
PP ptandimepíQpm puscadè splõpp dospròblérnas quaserrelàbíonam
de;preStaçâQ:de semçps pprasa.puai fói cnadpí

il.cPíimpVbrâ:ttóiM!àbrirtteg!^pap&p^

líí:1PÇpMfr ¥ PPímom^
dèisàrvi^s à còrpunídade associada.:

io^ da excálttó naípmsta^;

éiT-

I
^ònradô .ífèiiandbidaiSQüia 'Sàlêaí.a,."

4<> H

Gínòirrfe
Pfcsidcnle

'Colodd^.^'

iCóhVórçioMetrôpólibnbyày^iyiçôsdóParanil.CÕMESP
, . .aMS .0° '236-^ Genim^.Curiflfea^-PIfarià 'r- ÇÉ!?’èo)íffiO-f6Ò
I r,?MWt'4l5f:SW0J:..&Tiáll; bbfÃòroloacòMèsâsãjaa^^m Hr^^v^bomesná^

TWf^i í
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Registro Civil do Pesscas Jurnlicag
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'_i(*&uv^iííb:

2 6f

Artigo 12.'O COMESP poderá representar os entes Consqrctados. em assuntos que lhes'

seja>çomum.,pèrarite;;quáisquer entidades,JspliiálfTiente daèíesferás cònstít^

; |òverhO|4endo;cprno critério para tanto que os assuntos digam respeito ao§':qbjét|p|;d5c
.Consórcio ou se traíé de meio necessário para o alcance dos mesmos.

!■

CAilUPii'
y-f

,Artlp:tá.;,SaQ;òdridpõéádè;fi|ickiriá^^

J,, ÍPública;

|Íí ib^tençio^dscprorridçãqidepippMgándiS^

;Í1Ik ^Mtuídide^ap^íçjc^sícafgps'eie«vps,^redsa|g^s,ap.hlpdp^:prèv|stáê:;ini'
:lBÍ;V

Íap^Tnp'Í0^çÍbííqád^pepii^ifó:di(idâMriíelGris<^

u

■

í
i

I

}

Artigo 14, Á todos òs-municípios, assiste a faculdade delntegrar-se ao' Gonsórcío. se;

cumpridas às condições fixadas em lei, no presente Estatuto. beHi
Internada Eritidàdè

ly^m^o nb Regimento
-K e

I
, V: ÍJ'" """""-■ -V»\- V.' ''—r ——

_. ,,;'.e«wdó;i;emaiiíacs (fÇ'SoÜ5Íà Suletea
irJuridieo-bÁB;Pr<:iS0.6I«;-

... iÇÀn^órélaMétropollüino de Serviços tio PàrartàiCÓMESP
oa ,Paí; n‘ 235'- Centro - Curliiba - Paraná - CÉP/tó&biíèÓ?^

|^t»^Q^13154^soto,:.Emai|•çQnsfixsisiá^éiQgpáiaábrBk~a^^

OcrsoR DcujK^n CoIoíI^
_ Pfçáíiiçnfc■;4emDm.ÚmjC

7187 7 3 /



■OFPO;'P!STR;im)pDR
, Règiifro/dò títuios:â-dü
Repiçíro d&fessaas dur «dicas
Ru^'Íáí'. D,èoiíüfo,'32Ò - Sala ,504

• H1:J iázs-léoè - Cüritl&a: - -PR«Ç^rrteW«i;i?,«âUa^'

27

v«^tíísç>, ,15;., .Sá)3 ,ciÍréitos , dós :cónsõrc!atíós, dêsdd

obrí^çjles pã^í:õ(Tt 0

b TóHiapjp^i yc|a|e;^rYp%|^,n^l^niS^Üd-^^^

qqe esl^m adÍroRÍeiji|es: cdíií ,syas^

!iv ^qüerdiv lustifícadaíóerSt^ obèdecidò o dMórum,.|f)f;eyfetQ 1ns|iiyrnento=
: popvocá^ó dèjeüdlip .é>rtfatírd|Dâd^

Üsdfrüif dds^ slh^ós oferecidos; p^o #3n^jcfo j
;òíDedecsndó'a: critérios ticriicps;&ip sistéi^ de re^laçâoddipfôpdÓGòF

iV; i^ütòrizarduep^onstõraioreari^resfníepèraWéjdütrásres^

íll.
ppm ítrataiTientdí iguàfitárip p

sóFcio:

kJ.

dedovèriió;

â.ütofizâf á:;gestâQ;.assoéíâda dP sewi^; pü|^^^ deíeririiriâçãd explicita

ide competérieíds;:a=sérem, transferidas, identificaçâò ;:dos serviços públicos, objetos da

gestid ássociada. e. a érea enri; quevserió prestados,autoriàçãG para.MicitaKóu

piitóipárporicressSd, asootídi^ls^a. qüd ;dé^e obedécer aoicontra^ ,de

Wd?pF9ritériQs:ge^isaperern:Gbseryadds: èm sèu reaiuète.bu revisão

M,

.prdgrarna, bém

VI: Êpèrrriitidóàd Múriicipiò^çonsQtciadG çoritrafar
desdpflyèírespeitada á capaòidsdèpè ateridírtiehtó do (Sónsólcio;

sénriçosialénidd sua cóta mèrisàt

i Ms? 9 'MnRiddntPrirtiento; das de coriáórcio'^^p^^ .das

|revístas noiprêsériíé Estátú%^& ero:'l^gimento.’ln|errid, dem edmóiadáelas
définidá|:nds.9dritratds;de;:ratéió

Víll; Fèoorrer | píretorit^diT^nlírativa, ftd prâzS dé:i0?dM diâís apôs sua diêncfa;
PPní direito;, â .ampjá defesa, -de ato Gonsíderado, lésjyp ao,' .díreitoiíüú
Ísta|utpi,emanadó;péfâ:giretdri^

3Qntráriolà,;,estè;

IX. Rètíráfvsédd Òons^íO, atendidasaspisppSiç5és;áqui;déSci:líis..

tigo. 16, Sãpdéyéréè .dõs C,dnsórciád5sr'~~^
i

.w-

Garsõíi Dctiils^ dolod<;l
HíÈsid&nto cífféóMiíí?'^^

j. ..... . : ■Cònrnc!o rcniandcs.i£Íe.Stíuzá'Sa)ejTnTt

\
'10:

íUonsún:[p Metroi^dlitano'dó.Seivtços (|{>)>aranà -CÒMESe " "

‘u-',..-, Paz, n’ 23B-;:-';Çenírâ..cpu,jtibá>.paràjiff-'GÈ'Pao;qSQ-t6p‘"'
.r9.0.|Í.Yf1,'-31§íreg.tP:^ &nail;s9jísordp@çj)!Íi^psa\idg;com;tir;-V^XQm^^^

■' ■■■■ ■



ptSTR3’ji:::'A
Rôg'(Çt'a d3 Titufcs e 'í-
R&glsltó Civi! frô Pessoas JunòiLis
Rúa MsL-pGOdoro, 320a Sáis:.5ü4
Í41) 3225 3905 - Cisfílitia - FP.GOME-SP

2 8

il?lí1Íçí|^|;'cíeí;aSiífóstíòíffeííoÍ:Í'^í';séi5i|típuIada :em Ásserali!i^|ípèrãÇ;jfe;'(íó0Íáítí
íC}é;^i||tí|^a|f;a^W|féafi:||ví^é^gsãt«às:do'Corisórciéj

lí; Pagar poriíualmenta suas contribuições mensais fixadas ppr meio de Contrato dei

Pstejòi tentíp cdmòibasè ã fpòpüláçâò ^dô. CansdreiadQ,

Prpgrampíõs serviços; realizacíos mensaímèpM;/:

III. Participar dás réuniões da Assembíeia Geral, acatar as decisões delas emanadas e

dSÍ3!f^Maí^dAUtiya>idU|ndo,:de;aGdrdô comíadei e;cdní òjpresente Ésfât^

luí IV^ Preètigiar o Consèrciò íppJ-í^dpsípSí
psslpiativo éhtre dsáfins;

? iWPl'' -deposições ,dp prdlefifé Ésíatuto - e' aquelas definidas '®

Intèrrtó d/dülcotitratdade rateió èd^^

Ví., OfeidlePlugl^Mieluxíií®:®^ Ò desèn^lvimãirrtd doCqna|ptoi>

frôpapf3' èspíníd
j .

Artip 17;' Os, Consorcjados repássarãq: Wen|a!m;éBté: aô Cdn®nciò>átfâ

de rateio, os recursos necessários para a manuíençp do órgão e ao atendimento dos

sen/(ips.a sefém pactuadòs através de, coritfaíòs dé,;pfogràmãí: ;

Parágrafo Cabe a Assembíeia: .Géfàl deteímiriaf ó -vaióFJiíejr càplíai

populacíoriaf é òs critérios de: revísâo e rea|ustè.; ;

Parágrafo 2° - Sobre o valor da contribuição mensal, definida em contrato de rateio, será

. aérescidòí üfri perpentuàf de 08°^ {oito por cento) ;déstiri|dd' Fundo de Contingência

Jéándó d pagáfrieritó;® ®rigá^®.eventuaíri^^ ipallnplidas petos; Conadrciados;’
,çom''d.eppE|K,-f

Parágrafo 3® - Quando o saldo do Fundo de Contingência afcançar montante superior
fquitialènté a 03'(três) méses dá coriíribuiçâo mensal defimda em^çontrátos dè, rateio,
recebida pelo COMESP, ó^'saldo ^wedeme a esse valor poderá ser utilizado^ por

; :in. ..
"dâll&iiIScSil óti;$S!ò4eI-ConrsiJo Fernandes jc Souía Salema,

Jurídico - OABíTR 60.6iy
;4eBTp/R'G,RJ/ÇT

7 n Q 7 7 q n . d© Serviços do Paraná-COMESP
■/ U .9 J • > "^1/■ ,L, 2d6-Cenlro-Cuntiba-Parana-CEP80060-160

^ .fFono;,CMJ;S15W010-Ernad^sa^arratoÈaisairdEçoaLiir- ■ - - - - -

11
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R,e|i’slró;,de Tíílitos g.Dçi--..:!:-.'-';:»-
■ ®6gisifá4i\i|'deVPasspa¥Jufid!eag
■'■Rüê, S>1aÍ.;D íoüóro, B,20 - SáSa.--Sá4
■C#1),’322|-89Qg - Curitiba - PR

V<
..ft

€01WOESP

29

.lèit^^QiJâávif^sséraiíiía Girai em'berilo Íosí çlD|eÍ%>s a féÁl tíadis dêS^losí..'

, Parágrafo #'?^./^ d^pesas fixas do Gpn^çpip ser% çusíêádãi priféli

facutátís; pflundòs do: GbntMtb -dê Rktéío;. áiiféSGÍdo dos valores- de

bxcedenteseri arteado pitraps^mu

.«ríigo 18,, Ni: cáá:ò do Ründo^^: d :Gbnt|ngêpciâ
iqbdgaçâés:; fnadífTipIfdas,: os Cdpsbrpfadoi

^ pUê òs rreprisèntahtês íegals bbfÇqnsórcip opr^íipp,
pieyist<^pps:ppfítraldsié Rrbgrapa;aaerídQs:peíò: cbnsbrcíâdb;:

ibiá!ment&i>iios

oony^ips ;:e o
populài 10.;.

ser jnsufiõíepfe paja p,âgarnehtb: das

s fispondem .sotidaharnenté^ obrigações
èm ábrpeí^dêste-^i sbnfiêpte

«n|go 19. Os meml^ da^rétptía ;^dá|íãièíf^^
bbfigações contriíàatvêbfí

pessoálíTiénte pelas

rpai abspmiçlb a

e^iíiá dfeppsjções;

a cièáéM evérri; pòrne ido» çonsirplbf
responsabilídada pijos, :atòs prâíícádòsi;dé fbrmai: obrítrfnaWà; Lei

pohtfdas bbpfbsintiiÉslatlíto.

G^PITULGTVr

;í^$Ípenáüdàpès

i

2Q,- Óp çonspfcipdpl;; süjeitãrb-áe 'às,. pióáiidàdès: db àdyirtênç a

exclusiòítdò :düàarp doúoasòrcio.

.Parágiife: Pnmejrb;,::Sêf^

' ãs' faífâs:;prayi^as'pq,.pprâgritbísigm

Paügfafeii, S^undõ,- Serão suspensos] de üsüfrytr di
ÇPP^dtóo, apiifeadveWidos,; os:Íní^^OTfÍsbrcíádbs-

3 -.v;^

'suspensão er “-f-

bé: ob|soçpiadpsspue: pe|a;prihipifi Vbz píatip^em'

I

^Pld.^ibbÍÍÍs|^ibi[(iadbs:ípêíó.:

y')

I
•d

ÇonrjUlü Fcniaiides dc §gu?%Salcma',...
r,JurId!cò-_OÍÍÍB)IR®.ftití

OeisirfDraiisl i GoloÁ
Preíldeâ'I ÍP.

n..

'' --9154-5010;.- Eínail: c-.^hsorcio^cò^ftsnRaifft^
70 17 7 a

£gafcy-yA#;rcD'niasõê>i'u3eiéom^^^^^^
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Regtsífo cic Tiíuios o üc
Ftegtsfro Ciuii dí- Peü,n.í3ji u Jíiti*. aS'
'■Rua Mái; Deddòro.'320'-'Sala 504'

;(41J;-322Sf3905 -Çanti^ RR;

X-
mi.

■'ii,

e.OMESF

' ihíxnim^fmaà;-
3 0

í,: ^ ?;Qúe;sé.insurgirem xioníra decisai;âl

Ifc Que não consignarem, em sua lei orçamentária, ou em créditos adicionais, as

:dptaçõe| süfíGientes para.-supórtár às/despésás.-ássumidàs pqr .méío dp'contraio de.;
'■ràté1p(!

jll,, IQúè^íddiáifim Idi pigar por'‘'Ó2 '(dois);
pecuniárias,

‘ij ;Bampfe^íereÍ»^èi^;è3^|ps.

.meses; consecutivos suas- contribuições

pp;|n^|;córisóõ^á^;gdev

Sem motivo jüstificádpiièíxárem de pãgár; ppf ÕÍ (|ned)
|p>f eádnfoí nâos propiciaiiiep ^aàüisi cpntdbuiçõés pecuniárias p;;qüe, se adyértidps

liqüitíaçaoaáíspd^diitdr-

II; ^Ifxarem^ de^celebrart nosVpdtrieiros :30.{trintá|<ílas‘d^ anpr p côptrátÈidi;

oj para ;d pedpdp qup-'S8 .apresenta é; que. sê íádVèríidôs -

fõtoiíizáMm ipíájMlférpdê^d
fPr éscritò, r^O:

íf Íufíiaf^s:cumpérípréviasüs|^ngãdíijid;pdné||ná^
crédítps àdiciònaís,- as dotações'suf|çiêníes para êuportar as

»i:àlip.êa:jíim assiipildas

lei orçamentária pd ém;

despesas-assumidãsfpòfi

para spryiços suplempntares.

{

w ^

Párlgraio^^UadQ. àêplicação de;penai!{tdi»pa®tiíiâade, será, precedida dé;

-áüdiêhcía«o:éntercórisorc|ad6,^quepQderáadu;dr:porestíitp:^
;df lO.lde^èÉfi^ppIl^dpêdo récèbiiíierito da noíifc

Parágrafa^Qintell^penlid^p {^bê^ i3erür„nd.prazp;ífe 1Ü-

tdêzídiásrapartirií&recebimèrMa comur||pçáp;píícíái.,

Cotolo Keritmte da Soitza Salema
- ff:;tetííca;4jíA;Q4íR'60;6iy';

-a j Metropdlitanó de Sojviçds.do Paraná
FÒrte'04T3Í^áhín"'''lm

70 8 '7 7 3 ,
43..
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' RegÍ8irQ''Ci íjl tíd‘RsâsõaK jijfídiiss
Ruatíàív beqd&to.,::320 - Sais ,50^
■;ÍÍ41-F'l225*3l% ‘- ■ènníiba -.PR

' CtinàrétMah^Xtnà.
•WStt5Í^>fWÍsâ''- 31

4®0&ilvP: èílteMíSÓrêíàaó^fminádo-bôaéMís^rTéinte^ çIq Cófii^ib;

^sdé;^ue r^bili^ds^ufep <k:/^semble{ã;Ge^
(iquididSsi'

e com os débitos jom-atesouraríà.í-.

c^lÍTyuàvm

eOtóRMG tíiíGEjsl^ E TERWÍO D PARCERIA

'U

Artigo 22. É .cdndiçâb^ata que o ppn céntráfog; dè|ésÉb pp de

parceria a ®^^®nçit'dp;timit'e,òr$amen^dg^b^
pela Difetoría Admiriistratiyãi

, iprPiíãdos

GESTIO AâSÕèlAÜA DÉ SÊRVlpiS-PÚBUpÒS

Fica áutorizadãa |eetãp dps^fpivíçps públí|pá. ppnfpririp éstatól^^

bònbaÍpgb%gi^ma;especificPíÃ:sdguífénúmera

K Gof^P^!3S;^upB«brpícíQppdémser;íránéferidbaparaíóadhÉrPÍp
.;áréa.daSaWeí

fpOipm:|p;(^nsdím^édias-é:òtídntdí(^!G^ééí;)e#^

CPnipina 4é;pxarnes;e/ierap!aaespep|ii!Í2ãdaê2

pPr
I

:br

‘.í:íí='.

•\->. -■

Comdo reniimdcs déStnízá Saliima.
..jfowssüí' Jwwico r! ô.iíBfflèíóíeig::

í „. - - 'js5i^óÍodci ■■ ,
Ppid-Lnto.ii q CpMKSií^^

íGç

T
44

o F®”®ííl^l4M#@opõntâfjbydBS9ivíços;do Paraná-íCGMESP

. *rong:;tH1^1^;SOig-&nai!;^nsofdo{Symes;;^ude.aaí.&;^Ww>vfeffiiM
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Registro d& íílulns e i
Rlgístro .èiyii,íie,f,ésápàs;^iifnijpj
Rtfa-.Wai.^Üeòàorbrâao-^-Sàiavtitíí
14". 3??S-/'505 - rir:tSr-T ^

■'j

r.

COI^SP
it w|*íl**n^-r

32

.M !Sf!^Rf§i*3s5íipèd^t^ *T^3i6riãÍs mWdicos hos{3Íta|ar^i;i|lu|iíz§gí^§,.:^ífôsM,
t>í^ès’és^'ê;pãtjsiiãi^^^^

ComprailiynWSaçdes hospítaía^^^

'^i

-■®)í "(Tí-,.
3'

:fl Gdmp&ídéjíiiierraçôlf;^

;g) >Pispón|Bi{(zi^©iâte!síétimas'dMíifi^

■V %■ ■í>®W^Í^erdo'eÍ^píantóçâo;de;r«iimiseinstfeÍ^^
isivaíiaèâb .é'9üdjíbná Góíeti^^^

Pbltbyb1viWl6n|b;db^píbtbco|ós dbfsêH/i|p, eflípas e,-flu

p ppietivos;

de controle.

íl:
^^;0prnpetênGÍâsí:ç|ô.é%|;fe7pQçfepT;^rfaB|MPiP^f:^^

^rfaila/AssistlbciaÉgbi^
:.ná:

q ^traíá^Je eerviçoã da Protéçãò;»ídl Espidiaílle Aíla Complexidade,

çpnsiddrando'as;,süáS'm^ casa de.pas|fgem; .casarjar, residêricla-inclusiva

abrigpOTsgucfeqájl
e

b) *^^^^|áb|d;dej^iãai;viçp$ dkàpb^

CfbpniilIza^lÉiistemás^de;:'

:;d):

f) bésènvolyítnenío e ímplántàçãG dal r
íãvaiiapdié auditòrfas;'

;C,eDtraldeyagard,^é,cbíhjm^

I

InfonrnaçapAColetivosl

;rotinas e fiuxpigildttydsj;

è iriiínjrnídnlòsi de copifojemecanismos
'•l.r

,

1

Js._;
/Til

I

Salema^
OTjúridico i: pAB/r*U'6a.óí9

I

Cmon peniiiíjn CoJoéí^
SWcí«n^mjQíBCPãiClBè [t

, -Consórcio Místropolitano de Serviços do Paratis-COfiESfr
B^ona- orrli^^mn"’-1^*:^®'’*™ -Cuniíba- Paraná- CEP 60.060-160

^Jf:.‘O|1,3154.50,tp css^iõ^ggm^sosáugu rom cammiSm'òdqhhài-'ii.^

4
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Regisíro de TíUilos s.wc .
Registro'CMl úé Pésscas

’ Rua MaLífepdorQ, 320 • Stila. 5Q4
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■> MINISTÉRIO DA FAZENDA
> Secretaria da Receita Federai do Brasii

; Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

I

íá

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONSORCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANA COMESP

CNPJ: 08.061.295/0001-18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta ã ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ârt. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:36:05 do dia 02/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 01/03/2025.

Código de controle da certidão: 2BA6.10D2.E62B.9F7A

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
36

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 034509690-51

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.061.295/0001-18
Nome: ÇNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

-Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engioba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/01/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 dei

Emitido via internet Pública (04/09/2024 09:40:30)



04/09/2024. 09:42 Solicitar Certidão Pessoa Jurídica

PREFEiTüRA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 37

CERTIDÃO NEGATIVA

Certidão n°; 1156e.339

08-061.295/0001-18

CONSORClO METROPOLITANO: DE SAUDE DO PARANA - COMESP

CNPd:

Nome^

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nomé do contribuinte acima identificadOi relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Gerai do Muriicfpio (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (imposto sobre serviço - (SS), Tributos imobiliários (imposíoPredial
e Temlorial Urbano - IPTU), imposto sobre a Transmissão dé Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Podér de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

A desta

https ://cn d-ci dadao. cu irtiba.pr. gov. b;t/Ce rtidao/VatidarCertidao:

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitida às 09:41 do dia 04/09/2024.

Código de autenticidade da certidão: F5B4608FDBE048413BB8757939090871D7

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

autenticidade certidão deverá çonfirraada endereçoser no

r-"'

Válida até 03/12/2024 - Fornecimento Gratuito

Eli

Você também pode validara autenticídáde
da certidão utilizando um leitor de QRCodé.

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/SolIcitarCnpJ 1/T



04/09/2024, 09:40 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir
58

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.061.295/0001-18

CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA COMESP

AV PRESIDENTE KENNEDY 3768 / AGUA VERDE / CURITIBA / PR / 80610-
010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/09/2024 a 03/10/2024

Certificação Número: 2024090407441375300450

Informação obtida em 04/09/2024 09:40:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf 1/1



Página 1 de 1

39

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA' DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ÇONSORCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANA COMESP (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 08.061.295/0001-18

Certidão n°: 60662387/2024

Expedição: 04/09/2024, às 09:41:09

Validade: 03/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSORCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANA COMESP

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 08.061.295/0001 -18,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.
por

Dúvidas e sugestões: cndt@tst. jus ..br
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ANEXO 1 - CRONOGRAMA' DE CAPACITAÇÃO DO SIPIA NA PRÁTICA

M.MERO Dl'

PARTICIPANTES
Ml M( ínos DATAS

14 e 15/10
Adrianópolis 7

16 e 17/10

28 e 29/10
Agudos do Sul 7

04 e 05/11

14 e 15/10
Almirante Tamandaré 7

16 e 17/10

14 e 15/10
Balsa Nova 7

11 e 12/11

14 e 15/10
Bocaiuva do Sul 7

23 e 24/10

14 e 15/10
Campina Grande do Sul 7

16 e 17/10

14 e 15/10

16 e 17/10
Campo Largo 12

23 e 24/10

11 e 12/11

14 e 15/10
Campo Magro 7

16 e 17/10

16 e 17/10

21 e 22/10
Colombo 12

23 e 24/10

11 e 12/11

21 e 22/10
Contenda 7

23 e 24/10

21 e 22/10
Fazenda Rio Grande 7

23 e 24/10

21 e 22/10
Guaratuba 7

23 e 24/10

^ Este cronograma está sujeito a revisão e alteração a qualquer momento, conforme necessário, para
refletir mudanças em políticas, procedimentos ou outras circunstâncias pertinentes.

. svsmm
1:9,2-

Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP

Rua da Paz, n° 236 - Centro - Curitiba - Paraná - CEP 80.060-16G

Fone: (041) 3154-5010- g-mo/V; consorcioíSicomesDservicos.cóm.br -www.comesp.atende.net

Diário Eletrônico: www.pubiicacoesmunicipais.conn.br/eatos/#come sp
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NÚMLRO ÜE
, PARTICIPAMES

MUNICÍPIOS DATAS

21 e 22/10
Itaperuçu 7

I

23 e 24/10

Í6 e 17/10
Lapa 7

21 e 22/10

^8 e 29/107

Manditrruba

Q4e 05/11
7

28 e 29/10Matinhos

cÍ4e 05/11
28 e 29/10

7

Piên

Q4e 05/11

28 e 29/10
5

Pinhais

(4 e 05/11

7
28 e 29/10

Piraquara
Q4e 05/11

7
28 e 29/10

Pontal do Paraná
I

Q4e 05/11
7

23 e 24/10
Rio Branco do Sul

1 e 12/11

7
21 e 22/10

Rio Negro
1 e 12/11

7
4 e 15/10

Tmias do Paraná

1 e 12/11

svsmm
SAMU

192

Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP

Rua da Paz, n° 236 - Centro - Curitiba - Paraná - CEP 80.060-160

Fone: (041) 3154-5010-£-mo;7:consorcioíS)comespservicos.com.br-www.comesp.atende.net

Diário Eletrônico; www.püblicacoesmunicipais.com.br/eatos/#comes p

tSUAIS
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

42
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

LEI N” 1.4S2, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2022.

LEI N“ 1.452, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2022.

Origem: Projeto de Lei n” 001/2022

Ratifica a 4“ Alteração e Consolidação do Contrato do

Consórcio Metropolitano de Saúde e Assistência
Social do Paraná

permanência do município de PIÊN no agora
denominado CONSÓRCIO METROPOLITANO DE

SERVIÇOS DO PARANÁ - COMESP e dá outras
providências.

COMESP e autoriza a

A Câmara Municipal de Piên, Estado do Paraná, aprovou e eu,

Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte
lei:

Art. 1° Fica ratificado na íntegra a 4° Alteração e Consolidação do
Contrato do Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná -

COMESP, celebrado com os Municípios Adrianópolis, Agudos do

Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul,

Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Largo, Campo
Magro, Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Doutor Ulysses,
Guaratuba Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Lapa, Mandirituba, Piên,

Pinhais, Piraquara, Pontal do Paraná, Quatro Barras, Quitandinha, Rio

Branco do Sul, Rio Negro, São José dos Pinhais, Tijucas do Sul,
Tunas do Paraná.

Art. 2“ O Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP

se organiza com aspecto multifinalitário, com a finalidade de

desempenhar as mais diversas atividades para o alcance de seus

objetivos nas áreas de políticas públicas de saúde e de assistência

social, saneamento, agricultura familiar, segurança, tecnologia,

inovação, meio ambiente, gestão territorial, esportes, patrimônio
cultural, turismo, vigilância em saúde, recursos minerais, energia
elétrica, iluminação pública, produtos de origem animal e vegetal,
manutenção de vias públicas, entre outras atividades, conforme define

a 4“ Alteração e Consolidação do Contrato do Consórcio
Metropolitano de Serviços do Paraná, que segue em anexo e é parte
integrante da presente lei.

Art. 3° Fica autorizado a permanência e participação do Município de
Piên no Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná, nos termos

da 4“ Alteração e Consolidação do Contrato do Consórcio Público.

Art. 4o O Município de Piên continuará a contribuir, pelo sistema de
rateio, para a manutenção e prestação dos serviços pelo COMESP, nos
termos previstos no Contrato de Consórcio Público, bem como em

Estatuto da Entidade, atendendo as previsões orçamentárias previstas
em lei anual.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022.

' MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças

https://www.diariomuniclpal.com.br/amp/materia/775E6FD4/03AGdBq2 6fkLa0k4Lbo1RR51N92H5DYirM5A_UlpPYnm0LbbNwfH313eYg6jUHZG... 1/2
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Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná

no dia 10/02/2022. Edição 2453
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita

informando o código identificador no site:
https://www.diariomimicipal.eom.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/775E6FD4/03AGdBq261kLa0k4Lbo1RR51N92H5DYirM5A_UlpPYnm0LbbNwfH313eYg6jUHZG... 2/2



✓

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICOãCOMESP

44
CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ

'\ írc:a-i'i:iua, 29 de novembro de 2022

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Na sequência, encaminhe-se o processo para os trâmites quanto a

publicação e demais providências necessárias ao prosseguimento do processo.SUMÁRIO

Registre-se, Intime-se e Publique-se.
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 158/2022 -

PREGÃO ELETRÔNICO N” 17/2022

ATO DO GESTOR N° 78/2022

ATO DO GESTOR N° 79/2022

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO -

CREDENCIAMENTO N° 01/20022 - OPERAÇÃO VERÃO MAIOR 2022/2023

ATA DA LIII ASSEMBLÉIA GERAL DOS PREFEITOS SIGNATÁRIOS DO

CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANÁ - COMESP,
REALIZADA NO DIA 25 (VINTÈ E CINCO) DE NOVEMBRO DE 2022

1
Curitiba, 29 de Novembro de 2022.

1

GERSON COLODEL

Presidente COMESP1

VI \ l)\ INI VSSIMHIEIV GÍR.Vl.NÔ-iTRl.ri nos .-IG \ VI VK'()'. 1)0

( (JNSORl lü \H I UOPOI.I I VM) DL SI U\ K, OS 1)0 l>\U V\ V C OM' SI,

Itl \ l/\i;v \Oni\23(MMl I CISCO) Dl SOM iIIi.tODI :'122

Ata da LIII Assembléia Geral dos Prefeitos signatários do Consórcio Meb-opoíitano de
Serviços do Paraná - COMESP, realizada no dia 25 (vinte e cmco) de novembro de

2022, às 9h. A presente Assembléia Geral foi realizada presencialmente nas
dependências do COMESP, situada na Rua Da Paz, 236 - Cenfro - Curitiba - Paraná. O

Edital de Convocação desta LIII Assembleia Geral do COMESP foi devidamente

publicado no Diário Oficial do COMESP - E-Atos - Edição n.° 774; e no Diário Oficial

Elebônico do Estado do Paraná - Edição n.“ 11.287; ambas publicações datam de 03 de
novembro de 2022. Pauta: 1. Eleição para os cargos dbetivos do COMESP - gestão

1.701/2023 a 31/12/2024. Em primeira convocação, às 9h, com a presença de 19

(dezenove) prefeitas e prefeitos municipais, de um total de 31 (trinta e um) municípios
integrantes do COMESP, verificou-se o quórum necessário para realização da

assembléia, conforme previsão estatutária: 1) prefeito Gerson Denilson Colodel

(Almirante Tamandaré) - e presidente do COMESP, 2) prefeito Jessé da Rocha Zoellner
(Agudos do Sul), 3) prefeito Marcos Antonio Zanetti (Balsa Nova), 4) prefeito Antonio

Luiz Gusso (Bocaiuva do Sul), 5) prefeito Bihl Elerian Zanetti (Campina Grande do Sul),
6) prefeito Mauricio Roberto Rivabem (Campo Largo), 7) prefeito Cláudio Cesar
Casagrande (Campo Magro), 8) prefeito Patrik Magari (Cerro Azul), 9) prefeito em

exercício Alcione Luiz Giaretton (Colombo), 10) prefeito Moisés Branco da Silva (Dr.
Ulysses), 11) prefeito Antonio Adamir Digner (Contenda), 12) prefeito Roberto Cordeiro
Justus (Guaratuba), 13) prefeito Maicon Grosskopf (Piên), 14) prefeita Rosa Maria de
Jesus Colombo (Pinhais), 15) prefeito Josemar Aparecido Knupp Froes (Piraquara), 16)
prefeita Karime Fayad (Rio Branco do Sul), 17) prefeito James Karson Valério (Rio
Negro), 18) prefeita Margarida Maria Singer (São José dos Pinhais), 19) prefeito Marco
Antonio Baldão (Tunas do Paraná). Representantes do COMESP: Daniela Aparecida
Gregório França Cavalcante - Diretora Geral; Konstance Johnsson Kremer - Diretora

Administrativa; Dr. Conrado Fernandes de Souza Salema - OAB-PR n.° 60.619 -

Assessor Jurídico do COMESP; Carlos Inácio de Olivena - Controlador Interno do

COMESP; Vilson Rogério Goinski - Assessor de Direção e redator da presente Ata. O
presidente do COMESP, prefeito Gerson Denilson Colodel, declarou aberta a presente

Assembleia e ato continuo passou à deliberação da pauta, conforme Edital de

Convocação: Pauta 1-1. Eleição para os cargos diretivos do COMESP - gestão
1.701/2023 a 31/12/2024. Inicialmente foi comunicada a inscrição da Chapa única
denominada “COMESP - Seguindo em frente", protocolada no dia 17 de novembro de

2022 e publicada no Diário Eletrônico do COMESP - E-Atos - Edição n.° 782, de 21 de
novembro de 2022, atendendo exigência do Edital de convocação das eleições para o
biênio 2023/2024. A chapa apresentada é composta pelos seguintes integrantes:
Presidente: Gerson Denilson Colodel (prefeito de Almirante Tamandaré); 1.” vice-
presidente: Cláudio Cesar Casagrande (prefeito de Campo Magro); 2.° vice-presidente:

Mauricio Roberto Rivabem (prefeito de Campo Largo); 1.* Secretária: Margarida Maria
Singer (prefeita de São José dos Pinhais); 2.° Secretário: Luis Antonio Biscaia (prefeito
de Mandirituba); Presidente do Conselho Fiscal: Karime Fayad (prefeita de Rio Branco
do Sul); Membros efetivos do Conselho Fiscal: 1) James Karson Valério (prefeito de Rio
Negro), 2) Roberto Cordeiro Justus (prefeito de Guaratuba), 3) Rosa Maria de Jesus

Colombo (prefeita de Pinhais), 4) Maicon Grosskopf (prefeito de Piên); Suplentes do
Conselho Fiscal: 1) Marco Antonio Baldão (prefeito de Tunas do Paraná), 2) Josemar

Aparecido Knupp Froes (prefeito de Piraquara), 3) Antonio Adamir Digner (prefeito de
Contenda), 4) Antonio Luiz Gusso (prefeito de Bocaiuva do Sul), 5) José Altair Moreira
(prefeito de Tijucas do Sul). O presidente do COMESP, Gerson Denilson Colodel, fez

um balanço da atual gestão que se encerra no próximo 31 de dezembro de 2022. Colodel

destacou os atendimentos do consórcio na área da saúde e seus significativos avanços,
apresentando relatórios das atividades prestadas no biênio 2021/2022. Deu ênfase na

transformação do consórcio de monofinalitário (atuante apenas na área da saúde) para
multifinalitário (ampliação de sua amação para além da área da saúde), especialmente
com novas ações nas áreas de assistência social, desenvolvimento regional, com destaque
para a área da agricultura efmiliar e do agronegócio. O presidente discorreu sobre a
aquisição que os munioipios fizeram do imóvel para atender como Sede própria do
COMESP na Rua da Paz, 236 - Centro - Curitiba - PR e eflou sobre os investimentos

previstos para o próximo exercício, com a construção de unidades próprias para
funcionamento dos AMEs - Ambulatórios Médicos de Especialidades Sul (São José dos
Pinhais) e Norte (Colombo), Ato continuo, a Comissão Eleitoral (composta pela diretora
geral do COMESP, Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante, portadora do R.G,
n.” 6.192.767-0-PR; pela diretora administrativa do COMESP, Konstance Johnsson

Kremer, portadora do R.G. n. 6.164.701-5-PR; e pelo assessor jurfdico do COMESP, Dr,
Conrado Fernandes de Souza Salema, inscrito na OAB-PR sob n.° 60.619, portador do
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!"XTIU\TÕ'D'Õ"T'ONTI{ÁTÒ'DE"'PRESTAÇ'Ãb DÈ'm'R'iTO-N N' Í5's2u;2‘
tREGÃO ELETRÔNICO N" 17/2022 '

3BJETO: Contratação de empresa especializada para operacionalização e manutenção
dos serviços pré-hospitalar (APH), através do fornecimento de 03 (três) ambulâncias de
Suporte Avançado de Vida - ALPHA/USA, com disponibilização de profissionais
(médicos intervencionistas, enfermeiros socorrista e condutor de veiculo terrestre de

emergência/socorrista), para atender as demandas da Central de Regulação SAMU 192
LITORAL (Guaratuba, Pontal do Paraná e Matinhos), durante o período da Operação
Verão Maior 2022/2023 que acontecerá entre 17 de dezembro de 2022 a 26 de

fevereiro de 2023, conforme especificações contidas no Termo de Referência.

CONTRATANTE: CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ -

COMESP, CNPJ N° 08,061.295/0001-18,

CONTRATADO: SUMMUS - EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA - EPP, inscrita

no CNPJ sob n” 81.746.745/0001-04.

VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 1.394.997,12 (um milhão, trezentos e noventa

e quatro mil, novecentos e noventa e sete reais e doze centavos), para o período de 90
(noventa) dias de prestação de serviços.
VIGÊNCIA: 14/12/2022 à 13/03/2023,

A;rO DO GEST0R;Ngi7^(ÍDÍÍIÍÍl
O Presidente do Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná -

COMESP, no uso de suas atribuições legais, resolve: EXONERAR Elisabete Cristina

Passig da Silva, portadora do RG n° 5.6I6.349-2-PR, do cargo em comissão de
Supervisor Técnico Assistencial, Simbologia CC-07, do Consórcio Metropolitano de
Serviços do Paraná - COMESP, a partir de I.° de dezembro de 2022, revogando-se as
disposições em contrário.

Curitiba, 29 de novembro de 2022.

GERSON COLODEL

Presidente COMESP

Tf:»Ô;

o Presidente do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP,
no uso de suas atribuições legais, Resolve EXONERAR Daiana Fernanda Rausis

Pedroso, portadora do RG n° 8.157,107-4-PR do cargo comissionado de Supervisor do
Setor de Reguiação, Simbologia CC-07, do Consórcio Metropolitano de Saúde do
Paraná - COMESP, a partir de L° de dezembro de 2022.

Curitiba, 29 de novembro de 2022.

GERSON COLODEL

Presidente COMESP

Ávisõ DE”"RÊSIILTADÒ DÈ~'70LG7rMÉNtÕ -'DE” RKCCRSO
ADMINISTRATIVO - CREDENCIAMENTO N“. 01/20022 - OPERAÇÃO VERÃO
MAIOR.2022j2023 . 1 \ ’
OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas, prestadoras de serviços médicos
generalistas para atender as demandas dos Municípios do Litoral do Paraná (Guaratuba,
Matinhos e Pontal do Paraná) para a operação verão maior 2022/2023, no período de
17/12/2022 a 26/02/2023, conforme termo de referência. Diante dos fundamentos

apresentados no processo, DECIDO acolher o explicitado na análise da Comissão de

Credenciamento e manifestação jurídica, artificando a decisão exarada — que utilizo

como minhas próprias razões de decidir — para conhecer do recurso interposto pela
empresa NORTE E SUL SERVIÇOS DE SAUDE LTDA e, no mérito, NEGAR-LHES
PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão da Comissão de Credenciamento que
julgou pela inabilitação da empresa NORTE E SUL SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA para
a sessão pública de habilitação e julgamento e para a sessão de divisão de demandas, nos

termos-e-fimdamentos apresentados nas razões de julgamento.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

R.G. n,° 6.266.289-1-PR) colocou em deliberação da Assembléia Geral de prefeitos,
convocada especialmente para a eleição dos cargos diretivos do consórcio, sendo a chapa
“COMESP Segmndo em frente” eleita por aclamação, por unanimidade dos 19

(dezenove) prefeitos presentes, conforme previsto no artigo 56 do Estatuto do COMESP.
A Comissão Especial Eleitoral declarou o resultado do pleito eleitoral e a eleição dos
seguintes membros para o mandato de l." de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2024:

Presidente: Gerson Denilson Colodel (prefeito de Almirante Tamandaré); l.° vice-
presidente: Cláudio Cesar Casagrande (prefeito de Campo Magro); 2.° vice-presidente:
Maurício Roberto Rivabem (prefeito de Campo Largo); 1." Secretária: Margarida Maria
Singer (prefeita de São José dos Pinhais); 2.° Secretário: Luis Antonio Biscaia (prefeito
de Mandirituba); Presidente do Conselho Fiscal: Karime Fayad (prefeita de Rio Branco
do Sul); Memhros efetivos do Conselho Fiscal: 1) James Karson Valério (prefeito de Rio
Negroh 2) Roherto Cordeiro Justus (prefeito de Guaratuha), 3) Rosa Maria de Jesus
Colomho (prefeita de Pinitais), 4) Maicon Grosskopf (prefeito de Piên); Suplentes do
Conselho Fiscal: 1) Marco Antonio Baldão (prefeito de Tunas do Paraná), 2) Josemar
Aparecido Knupp Froes (prefeito de Piraquara), 3) Antonio Adamir Digner (prefeito de
Contenda), 4) Antonio Luiz Gusso (prefeito de Bocaiuva do Sul), 5) José Altair Moreira
(prefeito de Tijucas do Sul). Na sequência, a Comissão Eleitoral Especial e a Assembléia
Geral, com a presença de 19 (dezenove) prefeitos municipais consorciados, declarou os
eleitos empossados para o mandato de 2023/2024, com a respectiva assinatura do Termo
de Posse pelo presidente reeleito Gerson Denilson Colodel. Ademais, o presidente
reeleito do COMESP, Gerson Denilson Colodel, agradeceu em nome dos eleitos pela
confiança dos prefeitos municipais na chapa “COMESP - Seguindo em frente” e,

tamhém agradeceu aos colaboradores do COMESP e às equipes dos municípios que
fazem o consórcio forte e exemplar na prestação de serviços aos municipes dos
municípios consorciados. Gerson Denilson Colodel deixou a palavra livre, sendo que os
prefeitos se manifestaram e interagiram sobre a importância do COMESP e sobre planos
para o próximo periodo de gestão (2023/2024). O presidente do COMESP declarou

encerrada a presente Assembléia Geral, e para constar, eu, Vilson Rogério Goinski,
assessor da Direção do COMESP e secretário'W-/)oc", lavrei a presente Ata, com 91
(noventa e uma) linhas, que após lida e aprovada foi devidamente assinada.

Daniela A.G. França Cavalcante
Diretora Geral do COMESP

Konstance Johnsson Kremer

Diretora Administrativa do COMESP

Dr. Conrado Fernandes de Souza Salema

OAB-PR n.° 60.619 - Assessor Jurídico do COMESP

Carlos Inácio de Oliveira

Controlador Interno do COMESP

Vilson Rogério Goinski
Assessor de Direção do COMESP e Secretário “ad hoc’
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Aos vinte e cinco dias do mês de ndvémbrò dé 2022, às ílh,

ímediatamente após a Assembléia Geral de eleição do COMESP -

Metropolitano de Serviços do Paraná, na Sede própria do consórcio, na Rua da Paz,
236 - Centro - Curitiba - PR, tomou pósse corno presidente doi COMESP O Sèhhór

GÉRS.dN DENILSOM CO.LOOEL, prefeftp municipaT de Almirante Tamandaré -

para o mandato de I.2 de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2024; O presente

:rermo, se dá em cumprimento à eleição realizada

j

Consórcio, ^

•.

PR
>

tjí

na Lill Assembléia Geral do.

^ GOIVIESP, realizada no.dia 25 de hpvémbro de 2022, conforme;lavraturã' ê_m àtâ.
•U

. Curitiba, 25i de novernbfó;d®20Í22;.

GER^d
Presideotelcíd CbM ESP"^
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Diretora GÍéraPdo COMESP
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TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n® 3740 /2024

1. OBJETO (art. 6°. inciso XXHI. ahnea

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para realizar

capacitação aos conselheiros tutelares dos municípios consorciados, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e de acordo com documento de

oficialização da demanda (anexo ao presente protocolo), bem como especificações e
quantidades estabelecidas abaixo:

ESPECIFICAÇÃOnE>í.

01 Empresa especializada para realizar capacitação prática aos Conselheiros

Tutelares dos municípios consorciados sobre o Sistema de infonnação - SIPIA.

1.2. O tema central da capacitação será sobre o Sistema de informação - SIPIA na prática.
1.3.0 prazo de vigência da contratação é do dia 03/09/2024 até o dia 31/12/2024, contados do

recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O prazo dé vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global tart. 92.
IV da Lei n. 14.133/20211.

2. JUSTIFICATIVA (art. 6°. inciso XXIU. alínea “b”I:

2.1. O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, lei 8069, de 13 de Julho de 1990, nos

artigos 131 e seguintes definiu que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não

jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e
do adolescente. Como órgão permanente, uma vez criado por Lei Municipal e efetivamente
implantado, passa a integrar de fonna definitiva o quadro das instituições municipais,
desenvolve uma ação contínua e ininterrupta, sua ação não pode sofrer solução de

continuidade. Com isto o ECA incorporou os avanços preconizados na Convenção sobre os

Direitos da Criança das Nações Unidas e trouxe o caminho para se concretizar o Artigo 227 da
Constituição Federal, que determinou direitos e garantias fundamentais às crianças e
adolescentes.

Os Conselhos Tutelares desempenliam um papel fundaniental na proteção e garantia dos
direitos de crianças e adolescentes. Suas atribuições incluem receber e investigar denúncias de
violações desses direitos, atuando como um elo sensível entre a comunidade e as autoridades.

Alem disso o conselho tutelar tem a responsabilidade de aconselhar e orientar pais e
responsáveis, buscando soluções que garantam o bem estar das crianças e adolescentes. Ao

aplicar medidas protetiva quando necessário, o órgão visa assegurar um ambiente seguro e
propício ao desenvolvimento saudável. Sua atuação se estende a fiscalização de entidades que
atendem crianças e adolescentes, certificando-se do cumprimento das normativas legais. O
Conselho Tutelar também colabora ativamente com a rede de proteção, participando de
audiências,, fóruns e campanlias educativas. Essa abordagem multifacetada reflete o

conSím
sÀmo
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compromisso do conselho tutelar em construir imia sociedade que valoiiza e resguarda
direitos fundamentais de crianças e adolescentes.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 134, parágrafo único,
determinou a necessidade de prever, na lei orçamentária municipal, recursos necessários à
formação continuada dos membros do Conselho Tutelar. Previsão semelhante foi feita pelo
CONANDA, no art. 4° da Resolução n° 231/2022.

A formação continuada e a capacitação dos(as) Conselheiros/as) Tutelares são

fundamentais para o desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, identificação
de evidências, diagnóstico e enfrentamento de todas as formas de violênc a contra crianças e
adolescentes.

os

A complexidade das atribuições do Conselho Tutelar exige formação constante de seus
membros. Conhecimentos gerais sobre infância, adolescência e violência, legislação e
instrumentos de proteção, trabalho em rede, e poUticas de Assistência Social, Saúde e
Educação, além de treinamento para o uso do SIPIA, são imprescindíve s para o adequado
exercício da função de conselheiro tutelar.

Na última Reunião do Colegiado de Assistência Social e Câmara Técnica do COMESP,
os Secretários Municipais de Assistência Social dos Municípios consorciados acordaram a
contratação da capacitação prática no uso do SIPIA para os conselheiros (as ) tutelares.

O SIPIA é um sistema nacional de registro e tratamento de ir formações sobre a
promoção e defesa dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da Crian?a e do Adolescente
(ECA). Ele gera informações para subsidiar e orientar a implementação de políticas de proteção
à criança e ao adolescente nos municípios. O SIPIA é um instrimento estratégico
descentralizado, de interesse público, que garante os direitos das crianças e adolescentes. Além
de funcionar como repositório de dados é uma plataforma de gestão e mo: litoramento voltada

para conselheiros tutelares, consellieiros de direito, gestores, técnicos de políticas públicas e
atores do sistema de justiça, entre outros.

A utilização do sistema otimiza os registros diários do Conselho Tutelar, aprimorando o
acompanhamento das famílias e indivíduos. Com base nos conceitos do ECA, o SIPIA, quando
alimentado corretamente pelos conselheiros tutelares, torna-se um poderoso instrumento de
gestão e efetivação dos direitos das crianças e adolescentes.

Portanto, a Coordenação do Programa de Assistência Social propõe o presente Termo
de Referência para a contratação da capacitação dos Conselheiros Tutelares dos Municípios
consorciados.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO fart. 6\ inciso XXDI. alínea “c”I:

3.1. A capacitação para os conselheiros tutelares de maneira presencial sobie o sistema SfflA é
uma das formas de fortalecer a rede de proteção da criança e do adolescente nos municípios
consorciados, permitindo que de forma eficiente seja registrada informação sobre indivíduos e
famílias atendidas por esse equipamento de proteção.
3.2. Trata-se de serviço técnico especializado - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal - a
ser contratado mediante inexigibilidade de licitação, conforme previsão do art. 74. III. “P’. da
Lei n. 14.133/2021. tendo em vista a capacitação e atualização dos agentes públicos sobre
temas técnicas de suas respectivas áreas, preparando-os para atuar de icordo as melhores
práticas dentro das suas áreas de atuação.

3.3. A capacitação contará com o seguinte conteúdo programático:
3.3.1. Identidade do Conselho Tutelar:

coNSim
SUSSAMU
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Entrar no sistema; Esqueci minha senha; Solicitar acesso; Tela de Solicitação de Acesso;
Preencher inforaiações do solicitar acesso; Lista de Usuário/a; Novo Usuário/a; Editar
Usuário/a; Histórico Usuário/a;
3.3.2. Conselho Tutelar/ Direito; Lista de Conselho Tutelar/ Direito; Novo Conselho Tutelar/

Direito; Editar Conselho Tutelar/ Direito; Histórico de Conselho Tutelar/ Direito; Visualizar
Conselho Tutelar/ Direito; Inativar/ Ativar Conselho Tutelar/ Direito.

3.3.4. Práticas do Sistema - Ambientação: Lista de Informação; Nova Infonnação; Editar
Infonuação; Histórico de Infonnação; Visualizar Infonnação.
3.3.5. Estudos de Caso: Lista de Denúncia; Nova Denúncia; Editar Denúncia; Histórico de

Denúncia; Visualizar Denúncia; Imprimir Denúncia; Transferir para Conselho; Avaliar

Denúncia; Gerar Documento para Denúncia; Associar Criança/Adolescente; Listar Medida;

Nova Medida; Editar Medida; Histórico de Medida; Visualizar Medida; Lista de Direto

Violado; Novo Direito Violado; Editar Direito Violado; Histórico de Direito Violado;
Visualizar Direito Violado.

3.3.5. Atendimentos: Lista de Atendimentos; Novo Atendimento; Editar Atendimento;

Histórico do Atendimento; Visualizar Atendimento; Transferir para Conselho; Aplicar Medida;
Excluir Medida aplicada; Gerar Documento; Visualizar Documento; Assinar documento;

Visualizar Ofício; Enviar Ofício; Responder; Avaliar Medida

3.4. O treinamento deverá ser presencial, contemplando metodologia expositiva e prática da
utilização da ferramenta (manual) pelos profíssionais evidenciando exemplos de possíveis
situações a serem vivenciadas na prática pelo profíssional que utilizará esta ferramenta.
3.5. Metodologia; Expositiva e Dialógica
3.5.1. Expositiva

3.5.1.1. Apresentação Teórica: Utilização de slides e manuais para explicar as funcionalidades
e a importância do SIPIA.

3.5.1.2. Demonstrações Práticas: Apresentação ao vivo das funcionalidades do sistema,

mostrando como realizar cadastros, atualizações e gerar relatórios.

3.5.2. Dialógica

3.5.2.1. Discussão e Interação: Estímulo à participação ativa dos participantes através de
perguntas e debates.
3.5.2.2.Estudos de Caso: Discussão de cenários reais e fictícios para ilustrar a aplicação prática
do SIPIA.

3.5.3. Logística do Treinamento

3.5.3.INúmero de Participantes: Máximo de 26 pessoas por turma, incluindo conselheiros
tutelares, membros do conselho de direito e um coordenador indicado pelos secretários de
assistência social ou correlatos.

3.5.3.2.Carga Horária: 16 horas, distribuídas conforme a estrutura acima.

3.5.3.3. Material Didático: Slides e acesso ao sistema SIPIA para práticas.
3.5.4.Avaliação e monitoramento

3.5.4.1. Feedbaek Contínuo: Coleta de opiniões e sugestões dos participantes durante todo o
processo de capacitação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art 6°, inciso XXm, alínea “d”I:

4.1. Realização de inscrições online via sistema próprio do organizador;
4.2. Presença de especialistas na área, para expor e debater os desafios e oportunidades sobre 0 tema, os

seus pontos polêmicos e as melhores experiências observadas em sua aplicação.
4.3. A capacitação terá duração de 16 horas organizados em 07 (sete) grupos.
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4.4. A CONTRATADA deve garantir a integridade da conduta profissional, a impí rcialidade no manejo
dos casos e o sigilo ético profissional das informações;
4.5. Cumprir as normas e regulamentos vigentes ou que venham a ser editadas pelos órgãos públicos
competentes, em especial as do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente-
CONANDA;

4.6. A CONTRATADA deverá exigir dos seus funcionários, quando utilizado, a disciplina e horário de
trabalho;

4.7. A CONTRATADA deverá observar a pontualidade da equipe, quando utlizada, cumprindo o
horário de trabalho que lhe tenha sido determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) ou
quando autorizado pelo Fiscal do Contrato;

7.5. A CONTRATADA, durante todo o prazo de vigência do contrato, de> erá prestar serviços
adequados, entendidos como aqueles que estejam de acordo com os parâmetros aiceitos pelo Conselho
Nacional dos Direitos dá Criança e do Adolescente bem como princípios, diretrizes e nonnas que
regulam o Sistema Único de Assistência Social bem como o conteúdo descrito na programação.
7.6. A CONTRATADA deverá fornecer durante a prestação dos serviços; Freqüência e emissão de
Certificados:

• FREQUÊNCIA: lista diária contendo: Data, nome dos conselheirosfas), município, RG
e assinatura

• CERTIFICADO: Papel timbrado da empresa contratada e do COMESP contendo:

Nome da Capacitação, data, local carga horária, nome do profiss onal que ministrou a
capacitação, nome do conselheiro e conteúdo programático.

7.7. Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as

normas legais vigentes, em especial as trabalhistas, sociais e previdenciárias, lelativamente àqueles
contratados sob o vínculo celetista.

7.8.É de responsabilidade da CONTRATADA o transporte e alimentação da sua equipe técnica e
administrativa necessárias para a execução deste objeto contratual, quando utilizada.
7.9. A CONTRATADA deverá assumir integral e exclusivamente todas as responsabilidades no que diz
respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e demais encargos previstos em lei, devendo
os funcionários possuir vínculo trabalhista ou societário.
7.10 A CONTRATADA será responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamentos
dos salários e demais vantagens, recollnmento de todas as obrigações sociais tributos pertinentes,
indenização por quaisquer acidentes de que seus empregados possam ser vítimas, cuando em serviço, na
fonna expressa e considerada nos artigos 3° e 6° do Regulamento de Seguro de A^cidentes de Trabalho,
aprovado pelo Decreto n° 61.784/67.

Subcontratação

4.11. Não será admitida a subcontratação do objeto.
1 -

1
Nota Explicativa: Dispõe a Lei ns 14.133/21, em seu art. 74, §4® que "nas contratações com fu idamento no inciso III do

caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham

justificado a inexigibilidade". Dessa forma, entendemos que não se admite a subcontratação do serviço que gerou a

inexigibilidade de licitação (neste caso, dos serviços de treinamento e capacitação), sendo admissível, lado outro, a

contratação de terceiros para executar obrigações acessórias, necessárias ao cumprimento da principal, mas que com ela não

se confundem (ex; impressão de apostilas, aluguel de salas etc.).

Confira-se, nesse sentido, o seguinte entendimento do Tribunal de Contas da União: 9.3. alertar o 1

de; [...] 9.3.2. evitar previsão da possibilidade de subcontratação de parte do objeto em

inexigibilidade de licitação com base no art. 25 da Lei 8.666/1993;" (TCU - Acórdão n® 1183/2010 - Plenário. Processo

015.162/2009-9. Relator Min. Aroldo Cedraz)

...] para a obrigatoriedade
contratos firmados com
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Garantia Contratual

4.12. Não haverá exigência da garantia dã contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução e/ou
inadimplemento é extremamente baixo.

Sustentabilidade Ambiental, Social e Econômica

4.13.Os bens e serviços envolvidos nesta contratação devem considerar critérios compatíveis com
padrões de consixmo social e ambientalmente sustentáveis (artigo T, XI, da Lei n“. 12.305, de 2010 -
Política Nacional de Resíduos Sólidos). Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam
de extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais e serviços devem estar revestidos da
preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de acordo com as imposições normativas
editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.
4.14. A sustentabilidade social está garantida pela formação de uma comunidade de aprendizado
inclusiva e diversificada. Reunir pessoas de diferentes regiões e esferas de governo, além da inclusão
em grupos de WhatsApp para troca de informações e esclarecimento de dúvidas com profissionais
experientes, promove a equidade no acesso ao conhecimento. Essa abordagem facilita o networking, o
compartilhamento de experiências e a disseminação de práticas de contratação pública eficientes e
inovadoras, contribuindo para o desenvolvimento profissional contínuo e aprimoramento das
habilidades em contratações públicas.
4.15, Os critérios retromencionados refletem o compromisso da Administração com práticas ambientais,
social e economicamente responsáveis e sustentáveis.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6\ inciso XXIIL alínea

5.1. A execução do objeto seguirá a ordem descrita no conteúdo programático.
5.1.1. As datas poderão sofrer alteração pof questões logísticas, ou circunstâncias imprevistas, devendo
a contratada comunicar tempestivamente a modificação e novas datas de realização.
5.1.2. Os palestrantes poderão ser substituídos por questões logísticas, ou circunstâncias imprevistas,
desde que devidamente justificado pela empresa organizadora do evento e prévia comunicação aos
participantes.

5.2. Carga horária total: 16 (dezesseis) horas de capacitação por turma de ate 30 pessoas.
5.4. Duração do Curso: 2 (quatro) dias.
5.5. Formato: presencial
5.6. A distribuição das hOras pode sofrer alterações, desde que mantida a carga horária total.
5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar registro de presença por
meio de lista de frequência ou sistemas de check-in para cada período de palestras assistidas.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°. inciso XXIIL alínea

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com a programação anexada ao
presente protocolo, condições estabelecidas neste termo e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comimicações entre a Administração e a contratada serão realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitiiido-se o uso de mensagem eletrônica, inclusive por meio de ‘Whatsapp”
para esse fim.

6.3. As comunicações oficiais referentes à presente contratação poderão ser realizadas através de correio
eletrônico corporativo, reputando-se válidas as enviadas em correio eletrônico (e-mail) incluído na
proposta ou documentos apresentados pela empresa. .
6.4. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo
considerada válida, íia ausência de confinnação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois)
dias úteis, contados a partir da data do seu envio.
Fiscalização
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6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato Marcus
Vinícius Cardoso da Silva, CPF 526.033180-04, conforme Portaria n° 006/2024 - COMESP.

Fiscal Administrativo

6.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalizaçãc de apostilamentò e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos eomprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.6. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problèma, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencie mento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do mntrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
6.8. O gestor do eontrato acompanliará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstern o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infonnações sob -e a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
6.25. O gestor do contrato deverá enviar o processo ao Departamento de (Contabilidade para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO fart. 6", inciso XXm. alínea

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregulari lade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos hrunanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.1.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo õu em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.1.5. O Termo Detalhado elaborado pelo fiscal administrativo deverá conter o legistro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encamirhá-los ao gestor do

contrato para recebimento definitivo.
7.1.6. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato düuensionado

pela fiscalização.

7.1.7. Enviar a documentação pertinente ao Departamento Administrativo para a autorização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçãc e gestão.
7.1.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para erpissão
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeitô de liquidação e
pagamento.

7.1.9. Nenhrun prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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Liquidação ('art. 92. VI da Lei n. 14.133/202 H
7.1.10. Para fins de liquidação, o jBscal administrativo do contrato deve verificar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
7.1.11. a data da emissão;

7.1.12. os dados da nota de empenho e do órgão contratante;
7.1.13. 0 período respectivo (mês de competência) de execução dos serviços;
7.1.14. 0 valor a pagar; e
7.1.15. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.1.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

7.1.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, social e trabalhista, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
7.1.18. Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e trabalhista do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.1.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o gestor do contrato
deverá adotar as medidas necessárias à anotação da falta nos autos do processo administrativo
correspondente, para fins de inclusão em seu registro cadastral CSS 3° e 4° do art. 88 da lei n.

14.133/20211.

Prazo de pagamento íart. 92. VI da Lei n. 14.133/2021)
7.1.20. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento será efetuado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis.
7.1.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do úidice IPCA de correção monetária Cart. 92. V da Lei n. 14.133/2021).

Forma de pagamento
7.1.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado ou boleto bancário gerado pelo próprio contratado.
7.1.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.1.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.1.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°. inciso XXIIL alínea “h”);

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de
licitação, com fundamento no art. 74. inciso III. alínea "f, da Lei n° 14.133/2021.

8.2. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a iiíipeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoiia-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

conSim
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c) Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública
(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspxl.
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992. que prevê, dentre as sanções irnpostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigo so ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXni, da Constituição.
8.5. Declaração de que o contratado cumpri as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
e para aprendiz, nos termos do ait 92. XVII da lei n. 14.133/2021.

8.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habüitação do fornecedor será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.7. É dever do contratado manter atualizada a documentação constante do SICAF, ou encammhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legahnente permitidos.
8.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em norie da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exc eto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao FGTS, quando for comprovada a centraliz ição do recolhhnento
dessas contribuições.

8.11. Por tratar-se de contratação que não envolve maior complexidade, toma-se desproporcional o
cumprmiento de requisitos muito elaborados. Portanto, na presente contratação as exigências limitam-se
à comprovação tão somente à regularidade fiscal, jurídica, trabalhista e apresentação de Certidão
negativa de falência ou concordata expedida peló distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, nos termos do ail. 70. inciso TTÍ T,rí n.
14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (mL 6", inciso XXIIL alínea “í”):

9.1. O custo total da contratação é de R$ 72.700,00 (Setenta e Dois mil e Setecentos Reais), conforme
custos unitários e totais, apostos na tabela do subitem 1.1. deste Termo de Referência.

Do Reajuste (art. 92. V daLern. 14.133/20211
9.2. Os preços iniciahnente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado de agosto/2024

10. SISTEMA ORÇAMENTÁRIO (art. 6°. inciso XXDI. alínea
10.1. Os recursos orçamentários para dar cobertura à realização da despesa estãc previstos na PLAT -
2024, que passará oportunamente pelo setor financeiro/contábil para fins de declarição formal.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92. XIV da Lei n. 14.133/2021):

11.1. São obrigações da Contratante:
11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado.
11.1.2. Realizar o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço
prestado, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
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11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à prestação do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

11.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do objeto;
11.1.7. Emitir decisão, explicitamente, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente serviço, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da presente contratação, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV da Lei n, 14.133/20211;

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
12.1.1. Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II da Lei n. 14.133/2021).
12.2. Alocar os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Termo de Referência,

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
12.1.3 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
administrativo do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos.

12.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do

contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n. 14.133/2021.

12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal administrativo do contrato, até o prazo de 10
(dez) dias após a solicitação, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;

3) Certidão de Regularidade do FGTS; e
4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
12.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anonnal ou acidente que se verifique no local de prestação dos serviços.
12.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos.
12.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para qualificação, na contratação direta (art. 92. XVI da Lei n.

14.133/20211.

12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

conSir»

192

Consórcio Metropolitano de Serviços do Paraná - COMESP

Rua da Paz, n° 236-Centro-Curitiba-Paraná-CEP 80.060-160

Fone: (041) 3154-5010-g-/T70/7:consorcioí5)comespservicos.com.br -www.comesp.atende.net

Diário Eletrônico: www.publicacoesmunícipaís.com.br/eatos/#comes p

.SUAS



%»#COMESP
56CónVórcíò MçÍr!i)|)oUíanò

Uc Serviços do Paraná

12.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamentc dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores flituro > e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatór o para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. ü. d. da Lei
14.133, de 2021.

12.1.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
13.1. Comete infiração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Con^tratado que:
a) der causa à inexecução parcial da avença;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da avença;
d) deixar de entregar a documentação exigida para qualificação na contratação direta;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supei-veniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) prestar declaração falsa durante a inexigibilidade de licitação ou execução do contrato;
i) fraudar a contiutação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5” da Lei n. 12.846/2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima cescritas as seguintes
sanções:

i) Advertência: quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2“, da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de f enalidade mais grave
(art. 156, §4“, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as candutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas a, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5“, da Lei)
v) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez)
dias;

(a) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese a guma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração (art. 156, §9° da Lei n. 14.133/2021).

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. g7” da Lei n. 14.133/20211.

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n. 14.133/2021).
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13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente Cart. 156. §8° da Lei n. 14.133/2021).

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ?l° daLein. 14.133/2021'):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n“ 14.133, de 2021 que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art
159 da Lei n. 14.133/20211.

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ait. 160 da Lei n. 14.133/20211.

13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, (art. 161 da lei n.

14.133/20211.

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/21.

14. DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III da lei n. 14.133/20211:

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos
contratos.

15. DAS ALTERAÇÕES:
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021.
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16. DA PUBLICAÇÃO:
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacimal de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021. bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91. canut. da Lei n. 14.133/2021, e ao irt. 8". 62". da Lei n.
12..527/2011.

16.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus adi amentos deverão ser

divulgados em 10 dias úteis, contados da data de sua assinatura, conforme o inciso II do art. 94 da Lei n.

14.133/2021.

17. DO FORO (art. 92. 81° da Lei n. 14.133/2020:

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Curitiba, capital do Estado de Paraná para
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos

dirimir os litígios que
pela conciliação.

Curitiba, 29 de agosto de 2024.

Marcus Vinícius Cardoso da Silva

Analista Social

Priscila Cristina Passig da Silva
Supervisora Técnica Assistencial
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ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA

1, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (SOLICITAR PRA EMPRESA CONTRATADA):

A) NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO CAPAGITADOR (art. 74. §3° da Lei n.

14.133/2021)

B) JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

C) CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMA ALTERAÇÃO
D) CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO FGTS
E) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS
F) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS
G) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS
H) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
I) CARTÃO DO CNPJ
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PROTOCOLO N° 4000/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada para reaiizar capacitação aos Conseiheiros

Tuteiares do município.

2) MODALIDADE: Dispensa.

, i . ‘ ■ i' ■

3) VALOR MEDIO ESTIMADO: R$ 3.047,31 (três mil e quarenta e sete reais e trinta e um centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Secretaria de Assistência Sociai e Defesa Civii

10.001.08.243.0013.2027-33.90.39.00.00 - Conta 3070

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

às_U_:31Saldo Atualizado em _

^ Há disponibilidade.

0 Não há disponibilidade.' ; ;
() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Òrçamentàrio deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

hrs R$.

José Luiz/píé^Barros

Contador Cj^PR 049922/0-8
Mãfncála 35076-1

. iO /^^ ; /i^M

7) ■CURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

'disponibilidade.
() Não há previsão recursos financeiros. ,

() Quando se tratar de Registro de Preços o Sáldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

0 Necessita suplementação. • ■

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC 101/00.

eixeira Jung

íMuniaítial de Administração e Finanças
^Deóreto 229/2023

Silvai

Secretária

l\ I 9 Ox ■
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DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 4000/2024

OBJETO Contratação de empresa especializada para realizar capacitação aOs Conseiheiros Tuteiares do

município conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa CivIL

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
XI - Para celebração de contrato de programã com ente federativo ou côm entidade de sua Administração

Pubiica indireta que envoiva prestação de serviços púbiicos de forma associada nos termos autorizados em

contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
O SiPiA é um sistema nacional de registro e tratamento de informações sobre a garantia e defesa dos

direitos fundamentais preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente (EGA). O SIPIA tem uma saída

de dados agregados em nível municipal, estadual e nacional e se constitui em umá base única nacional para

formulação de políticas públicas no setor, constituindo-se como estratégia básica de fortalecimento do

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente.

A base do SIP)A-CT é o Conselho Tutelar, para o qual se dirigem de imediato as demandas sobre

violação ou não atendimento aos direitos assegurados da criança e do adolescente, em sendo assim, faz-se
necessário o treinamento contínuo dos conselheiros tutelares para que possam ter acesso a base de dados

e saibam utilizar as ferramentas disponíveis, bem como, efetuar corretamente o cadâstramento de

informações no sistema.

Não obstante, a capacitação tem como objetivo aprimorar as ações desenvolvidas e que contemplem a

área da infância e adolescência ao passo que promove formação/capacitação continuada dos conselheiros
tutelares, profissionais do Sistema de Garantia de Direitos, na utilização do sistema de informação, com vistas

à qualificação para o exercício de suas funções conforme prevê a Resolução n° 178 do CONANDA.
Ainda a Resolução n° 231 de 28/12/2022, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do

Adolescente - CONANDA, dispõe:

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao Conselho Tutelar os meios

necessários para sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na estrutura de

atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o Sistema de Informação para a
Infância e Adolescência- SIPIA.,

§ 3° Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federai dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição

do plano de implantação implementação do SIPIA para o Conselho Tutelar.

Assim sendo, é recorrente capacitações e treinamento para garantir a eficiência na função de
conselheiro tutelar.

De igual modo, como esse treinamento deve ocorrer em todos os municípios, os gestores e
trabalhadores do SUAS pertencentes ao GOMESP reuniram-se e organizaram-se em uma contratação

unificada, obtendo assim duas vantagens: contratação rateada proporcionando maior economia de cusfos e

capacitação uníssona regionalizada a todos os conselheiros da região.

Assim sendo a contratação será rateada em seu valor global entre os municípios consorciados. Caso
contratado isoladamente, o município iria despender valor maior do que está orçado, correndo o risco de

contratação de fornecedor com qualidade inferior ao proponente vencedor.

A possibilidade de execução do contrato de programa de Capacitação prática aos Conselheiros
Tutelares dos municípios consorciados sobre o Sistema de informação - SIPIA, através de consórcio público
está em sintonia quanto aos princípios da eficiência, do planejamento, da eficácia, da segregação de funções,
da celeridade e da economieidade.
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Não se aplica

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, terma de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibiiidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e quaiificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscai e Trabaihista.

[x] Autorização da autoridade competente.

[ ] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[] Publicação em sítio eietrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei n° 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 11 de setembro de 2024

EDUARDO DD iKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024
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PR©GURADORrA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocoíó: 4000/2024 -

Assunto; Contratação de empresa especializada para realizar capacitação aos Conselheiros

" Tutelares do município conforme solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa
Civil".

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria reqüerente para abertura

de processo para "Contratação de empresa especializada para realizar capacitação aos

Conselheiros Tutelares do município confornte solicitação da Secretaria Municipal de Assistência

Sociale Defesa Civil". O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal

e termo de referência, e a Lei Municipal de n.° 1.452/2022 que autoriza a peimanêneia do

Município de Piên ao Consórcio Metropolitano de Serviços do Par^á.

II - PassainÓs a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional

já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados

os casos especificados na legislação".

: ,De acordo com Lei n.° 14.133/2Í, a licitação poderá ser' dispensada (oq

dispensável) nas hipóteses do art. 75, sendò que, em-todos os casos," mesmo qüe exista a

viabilidade.de competição, o que toma a licitação possível, contudo, por comandonormativo

expresso, dada a natüreza da cOtitràtação, o procedimento licitatório estaria dispensado,

Tnicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente,

o atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço

justo e mais vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações

e Contratos Administrativos. . / .

ResSalta-se que, na contratação direta, o que é itispensado é ò processo licitatório

e não o processo administrativo, logo; o. administrador está obrigado a seguir um

/

<5.Página 114
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procedimento administrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a

. : prevalência dos princípios constitucionais da Administração pública.

Neste sentido, é de considerar que a demanda apresentada

Secretaria e a contratação é fundamentada no art. 75, XI da Lei n° 14.133/21, vejamos:

Alt. 75. É dispensável a licitação:
(...)

XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade

de sua Administração Pública indireta que envolva prestação le serviços públicos
de forma associada nos termos autorizados em contrato de c

em convênio de cooperação;

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

'oi justificada pela

msórcio público ou

(...)

Cabe frisar aqui que, quando da adesão ao consórcio público ;'oi realizada detida

análise quanto a documentação, verificando-se que atendeu a todas

estando apto para celebrar o mesmo.

Destarte, em decorrência da adesão ao COMESP (Lei Municipal 1.310/2017 e

Lei Municipal de n.° 1.452/2022), bem como do seu Estatuto, e, tambén; pela aplicação do

inciso XI, do artigo 75 da Lei n.° 14.133/2021 verifica-se que é possível a dispensa da

licitação no caso em comento, para capacitação dos conselheiros tutelares.

De outro giro, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe

seu art. 72 os documentos minimamente necessários para a instrução do processo de

contratação direta, como também nuances que devem ser observadas para garantir a proposta

mais vantajosa para a administração:

exigências legais.as

em

Art. 72.0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e dê dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

_ I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

.preliminar, análise de riscos, tèrmo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
- desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recürsos orçamentários
ser ássuniido;

atendimento dos exigidos;

com 0 compromisso

y - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima :

a

. ..qualificação-
VI ‘ -

necessária;
d) contratado;
de

razão da escolha

. VII . justificativa preço;

autoridade competente,
extrato decorrente do

vm autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
pficial.

da

/* ágina 2 I 4
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No presente processo administrativo, noto que for^ atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estiríiativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

A Lei de Licitações estabelece que a jealização de licitação ou contratação direta

depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de

acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração

de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor dè contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona, o gestor publico a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçanièntária,

vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA

Art. 16, A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete

aumento da despesa será acompanhado de: rVide. ADI 63571

I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva entrar
-dois subsequentes;

. II r declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçanièntária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade cõm o

'planò plurianual e com a lei de diretrizés orçâmentárias. ' ' ,

e nosem vigor

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência, de

reeursos e a regularidade orçamentária para eontratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

, gestór vier a contratar diretámente fora dos parâmetros e réquisitos autoHzádos

expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão soíidàriamente

pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais eabíveis".

: Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto

no art. 337-É do Código Penal e, .de maneira solidária, o contratado e. o‘agente público

responsável poderão respOnder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

, Contratação direta ilegal :

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa â contratação direta fora dás hipóteses
previstas em lei: , "
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, évidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono

de princípios que ■ regem as contratações públieas, em especial a impessoalidade e a

vantajosidade da proposta.

governodepien g
www.Dien.Dr.aov.br
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios

insculpidos .no inciso XXI do art, 37 da Constituição Federal e, dian e disso, opinamos

favoravelmente pela legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender

contratação dos serviços a que se destina, com base no permissivo legal

XI, do art. 75 da Lei no, 14.133/21.

Ressalte-se, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência
do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que

o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em

comento. ' -

a

expresso no inciso

S.M.J. É o parecer.

Piên,l 1 de setembro de 2024.

10 Araujo
Procurador J arídico

OAB/PR 58.418

Nafany Oai^ine de Araujo
/Procu^ora Jurídica
LdaBTÍPR 111.206

Página 4|4
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Pnefei^rade MUNICÍPIO DE PIÊN

ESTADO DO PARANÁ 6 7PIEN

PROTOCOLO N° 4000/2024

TERMO DE DISPENSÁ DE LICITAÇÃO 057/2024

Dispensa de LÍGitação, na forma dp Art. 75°, Inciso II, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar capacitação aos Conselheiros
Tutelares do município confortne solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNlClPAlI DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANÁ - COMESP

CNPJ: 08.061.295/0001-18

VALOR: R$ 3.047,31 (três;mil quarenta e sete reais e trinta e um centavos);

Dotação Orçamentária:

10.001.08.243.0013.2027-33.90.39.00.00 - Conta 3070

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 11 de setembro de 2024;. ‘

Maicon Gj^osskopf
Prefeito Municipal,

■ i.-f
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Prefera de
i.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO É FINÀN^AS
3PIEN

■1!

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 057/2024

PROTOCOLO: 4000/2024

f

Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar capacitação aos
Conselheiros Tutelares do município conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DÉ PlÊN-PR.

CONTRATADA: CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SERVIÇOS DO PARANÃ -

COMESP

CNPJ: 08.061.295/0001-18

-r

r

i

VALOR: R$ 3.047,31 (três mil quarenta e sete reais e trinta e um centavos)

r

AUTORIZAÇÃO: 11/09/2024
f’

!■5; • -t

i

f [i

í I'
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provimento em comissão de Assessor de Area II - Habitação social

e regularização fundiária, o pagamento de diária(s):
Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
Quantidade de
diárías

N“Período de

afastamento
ValorDestinoObjetivo da viagem empenho

Piên/PR, 11 de setembro de 2024.
curso sobre aprovação de
loteamentos

1 (um) 137,00 7898/202404/09/2024 Curitiba/PR

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal 6 9Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Art. 3“ Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de agosto de 2024.
Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPublicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:DCAACA60 Republicado por incorreção
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador:BF232165

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N” 277 DE li DE SETEMBRO DE 2024.

DECRETO N» 277 DE 11 DE SETEMBRO DE 2024. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 057/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 057/2024

NOMEIA SARA DUARTE MACEDO DE

CARVALHO para ocupar O CARGO EFETIVO DE
TÉCNICO EM ENFERMAGEM

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos, PROTOCOLO: 4000/2024

DECRETA:
Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar
capacitação aos Conselheiros Tutelares do município conforme

solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa

Civil.

Art. 1° Fica nomeada a senhora Sara Duarte Macedo de Carvalho

portadora do CPF 092.765.179-36 classificada em 12° lugar, para
ocupar o cargo de Técnico em Enfermagem a contar de 12 de

setembro de 2024, segundo as normas estabelecidas nas Leis

Municipais 960/2007 e 1.070/2010.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: CONSÓRCIO METROPOLITANO DE

SERVIÇOS DO PARANÁ - COMESP
CNPJ: 08.061.295/0001-18

VALOR: R$ 3.047,31 (três mil quarenta e sete reais e trinta e um

centavos)

AUTORIZAÇÃO: 11/09/2024

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 11 de setembro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2005C041

" SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 058/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa dc Licitação N° 058/2024

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:C32D07BB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 928 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

PROTOCOLO: 3846/2024
PORTARIA N° 928 DE 28 DE AGOSTO DE 2024

Objeto: Aquisição de conjuntos de bandeiras oficiais sendo Brasil,
Estado e Município para atender a demanda das Secretarias.Concessão de diária para servidor(a) púbUco(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: SO BANDEIRAS DISTRIBUIDORA DE

BANDEIRAS LTDA

CNPJ: 09.342.293/0001-60

VALOR: R$ 7.920,00 (sete mil novecentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/09/2024

RESOLVE:

Art. 1“ Conceder a servidora pública Alessandra Brunnquell
Gruber, portadora da cédula de identidade civil com RG n°

13520679-2/PR matrícula funcional 4765645, ocupante do cargo de

VTOW.diarinmiiniciDal.com.br/amD 250
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idenfificador:E25EE4DB

PAULO FALCADEDE OLIVEIRA

Prefeito Municipal 70
Publicado por:

Tailine Maiara da Silva

Código Identificador:50173663I - . , estàdodopáranA , ; . <

PREFEITLTRA MUNICIPAL DE PINPIAL DE SÃO BENTO. , j
ESTADO DO PARANÁ

PREFEU LTU MUNICIPAL DE PIRÁQUARASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO N” 45/2024, NA FORMA ELETRÔMCA

CÓDIGO DA UASG 985495

SECRETARIA DE ÍdMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N"

10/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 36.221/2024

O Município de Piraquara, UASG N. 987769, por meio da Presidente

da Comissão de contratações, torna público para conhecimento dos

interessados, que a sessão pública eletrônica para á realização da

concorrência citada, cujo objeto a contratação de empresa para

pavimentação de via urbana em CBUQ, 4.763,82 m^ considerando
execução de serviços preliminares, terraplenagem, drenagem, base e

sub-base, revestimento, meio-fio e sarjeta, serviços de urbanização,
sinalização de trânsito, iluminação f ública, serviços diversos e ensaios

teenológicos, treeho: Rua Recanto cja Cantareira, será realizada no dia

30/09/2024 - 09:00 por meio do
Federal - www.gov.br/comprás
Valor. Valor Máximo: R$ 2.282

oitenta e dois mil setecentos e noventa e três reais e oitenta e nove;

centavos). Aquisição de Editah O Edital e anexos serão
disponibilizados, na íntegra, no Portal de Compras do Governo

Federal

ww>v.piraquara.pr.gov.br, no linl; licitações,, podendo também ser

obtido na sede da Prefeitura Municipal de Piraquara, no endereço Av.
Getúlio Vargas, 1990, Centro, Piraq
das 8 horas às 12 horas e 13 ho

diretamente no local acima informado poderá ser feito por meio da
gravação de cópia digital (em mídia fornecida pelo interessado) ou de
cópia impressa, mediante o recolhii lento do valor eorrespondente ao
custo da respectiva impressão (nos termos do que regulamenta o

Decreto Municipal n° 7.359/2019).

AMPLA CONCORRÊNCIA

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que realizará no

dia 26/09/2024, às 09:00 horas, na plataforma COMPRAS.GOV.BR,
constante na página eletrônica www.compras.gov.br, abertura da

sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO N° 45/2024, do tipo
MENOR PREÇO - POR ITEM, nos termos da Lei Federal n°

14.133/2021 e Decreto Municipal n° 1.107/2023, e suas alterações,
para:

Portal de Compras do Governo
Critério de Julgamento: Menor
793,89 (dois milhões duzentos e

OBJETO: “Aquisição de veículos utilitários conforme resolução
SESA n° 1432/2023 e 516/2024”, mediante licitação.

www.gov.br/compras e no endereço eletrônico
PROTOCOLO: até 26/09/2024, às 09:00 horas.

DATA DA ABERTURA: 26/09/2024, às 09:00 horas. lara/PR, nos dias úteis, no horário
as às 17 horas. O fornecimento

LOCAL DA ABERTURA: Plataforma COMPRAS.GOV.BR,

constante na página eletrônica www.compras.gov.br.

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras

informações complementares poderão ser obtidas na Prefeitura
Municipal de Pinhal de São Bento, de 2^ a 6° feira, no horário normal

de expediente ou pelo telefone: (46) 3560-1122 e também por meio do
e-mail: Iicitacaoecompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br.

Piraquara, 11 de setembro de 2024.

SHEILA GUIMARÃES VELOSO-

Presidente da Comissão de ContrataçõesPinhal de São Bento/PR em 11 de setembro de 2024.

Publicado por:
Rozilei do Rocio Biscotto

Código Identificador:3440891E

FERNANDO SKREYPCZAK

Pregoeiro

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DAS ATAS DE REGl^STRO DE PREÇOS PREGÃO.
ELETRÔNICO SRP N“ 18/2024 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO N“ 20890/21024

PA ULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Tailine Maiara da Silva

Código Identifícador:DEF8E2C4
Objeto: prestação de serviços de agenciamento de viagens.Ata n°

184/2024 - Detentora: PAULO CEZAR DE JESUS REGO, inscrita

no CNPJ sob n" 43.990.732/0001-8Í, vencedora do item 1 pelo valor
total de R$ 284.500,00 (duzentos e fitenta e quatro mil e quinhentos
reais), sendo o percentual de desconto de 41%.Ata n° 185/2024 -

Detentora: ADALBERTO OLIVÊlRA DE CARVALHO NETO,
inscrita no CNPJ sob n° 32.788.875/0001-30, vencedora do item 3

pelo valor total de R$ 187.500,01 (eento e oitenta e sete mil e

quinhentos reais), sendo o percentual de desconto de 34,01%.Ata n”
186/2024 - Detentora: F.L.B. VIAGENS E TURISMO LTDA,

inscrita no CNPJ sob n” 12.669.334/0001-31, vencedora do item 2

pelo valor total de R$ 99.000,00 (nc venta e nove mil reais), sendo o

percentual de desconto de 32,%.Vigência das Atas: será de 1 (um)
ano, contado a partir do primeiro dia útil após a data da última

assinatura inserta. Data da última assinatura: 11 de setembro de

2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 32/2024

O Município de Pinhal de São Bento/PR, por meio do Pregoeiro e

equipe de apoio designados pela Portaria n° 2.998/2024, conforme

despacho do Prefeito Municipal, toma público para conhecimento de

todos os interessados que a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
n° 32/2024, processo n° 66/2024, tendo como objetivo a

“Contratação de empresa especializada em medicina e segurança

no trabalho, para elaboração de programas de saúde do trabalho,

exigidos pela legislação trabalhista vigente”, foi REVOGADA

nesta data.

Pinhal de São Bento/PR 9 de setembro de 2024. Publicado por:
Rozilei do Roeio Biscotto

Código Identificador:78F142EAFEPJ^ANDO SKREYPCZAK

Pregoeiro
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município DE PIEN-PR
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CNPJ: 760D2666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Req. CorrpraN”

74249

RequisiçãoA/®

5369

Núirero Tipo Emtidoem

12/09/2024Ordinário8230/2024

Licitação

Tipo Núrrero

57/2024 de 11/09/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Seqoânda Contrato Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizadaAditivo

Credor ^

Fornecedor

COM ESP - CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ

Endereço

R DA PAZ, 236

CidadeAJF

Curitiba/PR

Matricula

1733Õ-4

CPF/CNPJ

08.061.295/0001-18

Barro

CENTRO

Tipo de coda bancária Banco Agência ContaCEP Fone

80610-010 41 31545010

Ciassificação da despesa

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL
R$ 3.630,26

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

> 08.243.0013.2027 MANUTBMÇÃO DO CONSELHO TUTELAR

3.3.90.39.99.99 DEMAIS SERVIÇOS DETERCBROS, PESSOA JURÍDICA

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

Valõr nper

R$ 3.047,31

R$ 582,953070

-ia-..

Outras informações

Histórico 1—

l;'Godigo Nome

27569 Contratação de empresa especializada para realizar capacitação

prática aos Conselheiros Tutelares dos municípios consorciados
sobre o Sistema de informação - SIPIA. Data:'28 e 29.de outubro e

04 e 05 de novembro de 2024. .

■'v

. Quantidade ."

^'“'tOOOO 3.047,3100
UM iVaior Vaior totalMarca

SERV 3.047,31

N^ero^ ■
58757918/2027
2024081620141375300409

:6F90.A8F5.0F5F.1458

vCortidão

' CERTIDÃO DÉBITÒS’ TRABÂLHÍSTÁS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

", . Validade:.

23/02/2025

15/09/2024

17/02/2025

Forma depagamento: EM ATÉ 30 DIAS ' ' ' '
Local de entrega: SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL'.

''iXl.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

EqLiiplt^o


